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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO II – BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 2023, Nº 113

O Diário Ocial Elerônico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, insuído pela Resolução DPG nº 384, de 26 de ouubro de 2021, com
undameno no ar. 145-A da Lei Complemenar Esadual n. 63, de 16 de janeiro de 2003, com redação dada pela Lei Complemenar Esadual n.
164, de 04 de agoso de 2021, é veiculado, sem cusos, no sío da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais (www.deensoria.mg.de.br) na
rede mundial de compuadores (Inerne). O DODP/MG é o insrumeno ocial de publicação, divulgação e comunicação dos aos processuais,
procedimenais e adminisravos da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e subsui a versão impressa das publicações ociais. Sua
publicação aende aos requisios de auencidade, inegridade, validade jurídica e ineroperabilidade da Inraesruura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil), insuída pela MP-2.200-2/2001.

I CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE APOIO ADMINISTRATIVO E SERVIÇOS
AUXILIARES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Edial nº 01/2023

A Deensora Pública-Geral do Esado de Minas Gerais, Presidene da Comissão de Concurso, az saber que esarão
aberas, no período indicado, as inscrições para o I Concurso Público para ingresso e provimeno de cargos do
quadro de apoio adminisravo e serviços auxiliares da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, nos ermos do
disposo na Consuição da República Federava do Brasil, na Consuição do Esado de Minas Gerais, na Lei
Complemenar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, no argo 28, I, da Lei Complemenar Esadual nº 65, de 16
de janeiro de 2003, na Lei Esadual nº 869, de 05 de julho de 1952, na Lei Esadual nº 22.790, de 27 de dezembro de
2017, na Deliberação nº 109, de 11 de novembro de 2019, com redação dada pela Deliberação nº 255, de 10 de
agoso de 2022, conorme o Regulameno do Concurso, condo na Deliberação nº 259, de 18 de agoso de 2022,
odas do Conselho Superior da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e legislação pernene.

1 - DAS VAGAS

1.1 - O I Concurso Público desna-se ao preenchimeno de 50 (cinquena) vagas para provimeno do cargo de
Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais de nível Médio e 35 (rina e cinco) vagas para provimeno
do cargo de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais de nível Superior, disribuídas da seguine
orma, de acordo com as especialidades:

CARGOS/ESPECIALIDADE QUANTITATIVO DE VAGAS

Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais 50 (cinquena)

Analisa da Deensoria Pública/Assisene Social 08 (oio)

Analisa da Deensoria Pública/Adminisrador 06 (seis)

Analisa da Deensoria Pública/Conador 02 (duas)

Analisa da Deensoria Pública/Jurídico 11 (onze)

Analisa da Deensoria Pública/Psicólogo 08 (oio)
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1.2 - Às pessoas com deciência e às pessoas negras é assegurado o direio à reserva de vagas, nos ermos do argo
37, VIII, da Consuição da República, Lei nº 7.853, de 24 de ouubro de 1989, Lei Esadual nº 11.867, de 28 de julho
de 1995 e Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

1.2.1 - Será reservado o percenual de 10% (dez por ceno) das vagas, por cargo/especialidade, às pessoas com
deciência. Caso a aplicação do percenual resule em número racionado, arredondar-se-á a ração igual ou
superior a 0,5 (cinco décimos) para o número ineiro subsequene e a ração inerior a 0,5 (cinco décimos) para o
número ineiro anerior, conorme prevê o argo 2º da Lei Esadual nº 11.867/1995.

1.2.2 - Será reservado o percenual de 20% (vine por ceno) das vagas, por cargo/especialidade, às pessoas negras
(preas e pardas), desde que sejam oerecidas, no mínimo, 03 (rês) vagas. Caso a aplicação do percenual resule em
número racionado, arredondar-se-á a ração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) para o número ineiro
subsequene e a ração inerior a 0,5 (cinco décimos) para o número ineiro anerior, nos ermos do argo 1º da Lei
nº 12.990/2014 e da Deliberação nº 259/2022 do Conselho Superior da Deensoria Pública.

1.3 - As vagas oeradas para provimeno do cargo de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais
serão disribuídas da seguine orma:

CARGO
Número Toal de

Vagas
Ampla Concorrência Pessoas Negras

Pessoas com
Deciência

Técnico da Deensoria
Pública

50 (cinquena) 35 (rina e cinco) 10 (dez) 05 (cinco)

1.4 - As vagas oeradas para provimeno do cargo de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais
serão disribuídas da seguine orma:

CARGO/ESPECIALIDADE Número Toal de Vagas
Ampla

Concorrência
Pessoas
Negras

Pessoas com
Deciência

Analisa da Deensoria
Pública/Assisene Social

08 (oio) 05 (cinco) 02 (duas) 01 (uma)

Analisa da Deensoria
Pública/Adminisrador

06 (seis) 04 (quaro) 01 (uma) 01 (uma)

Analisa da Deensoria
Pública/Conador

02 (duas) 02 (duas) - -

Analisa da Deensoria
Pública/Jurídico

11 (onze) 08 (oio) 02 (duas) 01 (uma)

Analisa da Deensoria
Pública/Psicólogo

08 (oio) 05 (cinco) 02 (duas) 01 (uma)

1.5 - Pessoas com deciência e pessoas negras, ressalvadas as hipóeses de aendimeno às necessidades especiais
previsas nese edial e no Decreo Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, modicado pelo Decreo Federal
nº 9.508, de 24 de seembro de 2018, parciparão do concurso em igualdade de condições com os demais
candidaos e candidaas no que ange ao coneúdo, à avaliação, ao horário e ao local de aplicação das provas e
demais normas de regência do concurso.
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1.6 - Pessoas com deciência e pessoas negras concorrerão concomianemene às respecvas vagas reservadas e às
vagas da ampla concorrência.

1.7 - Na hipóese de não haver candidaas ou candidaos aprovados para as vagas reservadas em número suciene,
as vagas remanescenes serão reverdas para a ampla concorrência e preenchidas de acordo com a ordem de
classicação no concurso.

1.8 - Pessoas negras poderão concorrer às vagas reservadas às pessoas com deciência, se aenderem a essa
condição e desde que devidamene inscrias.

1.9 - Em qualquer hipóese em que a candidaa ou candidao deixar de concorrer às vagas reservadas (pessoas
negras e/ou pessoas com deciência), passará a inegrar a lisa da ampla concorrência, desde que aendido o
disposo no iem 11.3.

1.10 - As candidaas e os candidaos que excederem ao número de vagas oeradas inegrarão o cadasro de reserva.

2 - DA COMISSÃO DE CONCURSO E DA BANCA EXAMINADORA

2.1 - A Comissão de Concurso é composa pela Deensora Pública-Geral, Raquel Gomes de Sousa da Cosa Dias, que a
presidirá, pela servidora Carla Aparecida de Souza Carvalho, pelas deensoras públicas Daniela Duare Quinão e Giza
Magalhães Gaudereo e pelo deensor público Glaydson Agosnho Pereira, como ulares, e erá como suplenes o
servidor Diego Mendes de Sousa, a deensora pública Eden Maar e a servidora Thaís Ferreira de Melo Burrel.

2.1.1 - A suplência erá auação subsidiária, exclusivamene em caso de aasamenos e impedimenos de ulares.

2.1.2 - Inegranes da Comissão de Concurso poderão requerer o aasameno das aribuições de seu órgão de
auação ou cargo adminisravo, por prazos especícos, mediane auorização da Deensoria Pública-Geral, sempre
que o aasameno or imprescindível à realização do ao.

2.1.3 - Os rabalhos da Comissão de Concurso perdurarão aé a homologação do resulado nal do concurso.

2.2 - A Banca Examinadora será consuída pela insuição organizadora do concurso e a ela são aplicáveis os
movos de suspeição e de impedimeno descrios no argo 16 do Regulameno, no que couber.

3 - DOS CARGOS E DOS REQUISITOS PARA INGRESSO

3.1 - As aribuições básicas do cargo de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais (nível Médio) e do
cargo de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais (nível Superior) esão descrias no Anexo II da Lei
nº 22.790/2017, e consam na Deliberação nº 109/2019, com redação dada pela Deliberação nº 255/2022, conorme
o Regulameno do Concurso, condo na Deliberação nº 259/2022, odas do Conselho Superior da Deensoria Pública
do Esado de Minas, que aduzem:

I) são aribuições sumárias do cargo de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais realização de
avidades que envolvam o supore écnico e adminisravo, documenação, inormação jurídica, gesão de maerial
e parimônio, levanameno de dados, elaboração de relaórios, expedição e arquivameno de documenos e
correspondências, aendimeno ao público inerno e exerno, ranspore de documenos e processos, realização de
rabalhos que exijam conhecimenos básicos e/ou especícos de inormáca e ouras avidades de mesma naureza
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e grau de complexidade que venham a ser deerminadas pela auoridade superior.
II) são aribuições sumárias do cargo de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais desempenho de
unções auxiliares necessárias ao cumprimeno das nalidades insucionais da Deensoria Pública do Esado de
Minas Gerais e à gesão adminisrava, nanceira, orçamenária e de pessoal, como o exercício de avidades nas
áreas de psicologia, medicina, assisência social, pedagogia, agrimensura, conabilidade, jurídica, esasca,
planejameno, recursos humanos, logísca, liciações, parimônio e almoxariado, engenharia, inraesruura,
inormáca, markeng, comunicação, evenos, denre ouras, desde que compaveis com o seu grau de
escolaridade.

3.2 - A remuneração dos cargos consa da Lei nº 22.790, de 27 de dezembro de 2017, e suas alerações.

3.2.1 - O vencimeno básico do cargo de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais é de R$2.934,34
(dois mil, novecenos e rina e quaro reais e rina e quaro cenavos) e o do cargo de Analisa da Deensoria
Pública do Esado de Minas Gerais é de R$5.294,58 (cinco mil, duzenos e novena e quaro reais e cinquena e oio
cenavos), com exceção da especialidade Assisene Social, cujo vencimeno básico é de R$3.970,93 (rês mil,
novecenos e seena reais e novena e rês cenavos), em razão de carga horária dierenciada (30h).

3.2.2 - Ao vencimeno básico de odos os cargos previsos nese edial é acrescido o auxílio- alimenação, xado
em resolução da Deensoria Pública-Geral, com valor de R$ 1.978,00 (hum mil novecenos e seena e oio reais )
na daa de publicação dese edial.

3.3 - Seguem os quadros que conêm as denominações dos cargos, das especialidades, os requisios de escolaridade,
os valores das axas de inscrição e dos vencimenos básicos, a carga horária e o número de vagas oais, de ampla
concorrência e reservadas:

TÉCNICO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (NÍVEL MÉDIO)

Valor da Taxa de inscrição R$58,68

Aribuições
Requisios de
Escolaridade

Vencimeno
Básico

Carga
Horária
Semanal

50 Vagas

Ampla
Concorrência

Pessoas
Negras

Pessoas com
Deciência

Ver iem 3.1, I,
dese edial

Ver iem 3.4, IV
e Anexo II,
dese edial

R$2.934,34 40h 35 10 05

ANALISTA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – (NÍVEL SUPERIOR)

Especialidade

Aribuições e
Requisios de
Escolaridade

35 Vagas
Venc.
Básico

Carga
Horária
Semanal

Valor da
Taxa de
inscrição

Ampla
Concorrência

Pessoas
Negras

Pessoas com
Deciência

ADMINISTRADOR
Iem 3.4, IV e
Anexo II, dese

edial
4 1 1 R$ 5.294,58 40h R$ 105,89
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CONTADOR
Iem 3.4, IV e
Anexo II, dese

edial
2 - -

JURÍDICO
Iem 3.4, IV e
Anexo II, dese

edial
8 2 1

PSICÓLOGO
Iem 3.4, IV e
Anexo II, dese

edial
5 2 1

ASSISTENTE
SOCIAL

Iem 3.4, IV e
Anexo II, dese

edial
5 2 1 R$ 3.970,93 30h R$ 79,41

3.4 - Para invesdura no cargo, deverão ser aendidos, cumulavamene, os seguines requisios:

I) classicação em concurso público na orma esabelecida nese edial, em seus anexos e evenuais recações;
II) ser de nacionalidade brasileira;
III) er a idade mínima de 18 (dezoio) anos compleos, exceo se se raar de pessoa emancipada;
IV) er o nível de escolaridade mínima exigida para o ingresso nas carreiras, a ser comprovado mediane
apresenação de diploma, devidamene regisrado, de conclusão de curso de nível médio ou nível superior,
dependendo do cargo preendido, ornecido por insuição de ensino reconhecida pelo Minisério de Educação;
V) esar no gozo dos direios polícos e quie com as obrigações eleiorais;
VI) esar quie com o serviço miliar, se do sexo masculino;
VII) er apdão sica e menal para o exercício das aribuições do cargo, aesada por peria ou perio ocial, não
sendo, inclusive, pessoa com deciência incompavel com as aribuições do cargo;
VIII) ser considerada apa ou apo no exame admissional;
IX) er idoneidade moral e condua ilibada;
X) rmar declaração de não esar cumprindo nem er sorido, no exercício da unção pública, penalidade por práca
de improbidade adminisrava ou por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou endade da esera
ederal, esadual ou municipal;
XI) apresenar declaração quano ao exercício de ouro(s) cargo(s), emprego(s) ou unção(ões) pública(s) e sobre
recebimeno de provenos decorrene de aposenadoria e pensão;
XII) apresenar declaração de bens e valores que consuam parimônio;
XIII) er regisro e esar com a siuação regularizada juno ao órgão de conselho de classe correspondene à sua
ormação prossional, quando or o caso;
XIV) não er sorido condenação ransiada em julgado por crime doloso à pena privava de liberdade ou qualquer
oura que seja incompavel com a unção pública;
XV) cumprir as deerminações de dese edial.
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3.4.1 - Todos os requisios especicados nos incisos do iem 3.4 deverão ser comprovados, no ao de posse,
mediane enrega de cópias dos documenos, nos ermos dos argos 136 e 23 § 2º, do Regulameno e na orma
dese edial.

4 - DA INSCRIÇÃO

4.1 - A inscrição será eeuada exclusivamene pela inerne, na orma previsa no iem 4.4, das 9h do dia 22 de
agoso de 2023 às 17h do dia 20 de seembro de 2023 (horário ocial de Brasília).

4.2 - A inscrição implicará a concordância plena e inegral com os ermos do Regulameno e dese edial, seus
anexos, orienações condas nos cadernos de prova, evenuais alerações ou acréscimos enquano não consumada a
providência ou eveno que lhes disser respeio. Nesses casos, a aleração será mencionada em edial complemenar,
recação ou aviso a serem divulgados.

4.2.1 - A candidaa ou candidao não poderá alegar desconhecimeno de comunicados e insruções expedidos para
realização do cerame, de que raa o iem 4.2.

4.3 - O valor da inscrição para o cargo de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais é R$58,68
(cinquena e oio reais e sessena e oio cenavos), e para o cargo de Analisa da Deensoria Pública do Esado de
Minas Gerais é R$105,89 (ceno e cinco reais e oiena e nove cenavos), com exceção da especialidade de assisene
social, cujo valor é de R$ 79,41 (seena e nove reais e quarena e um cenavos).

4.4 - Para se inscrever, a candidaa ou candidao deverá acessar o endereço elerônico
www.gesaodeconcursos.com.br das 9h do dia 22 de agoso de 2023 às 17h do dia 20 de seembro de 2023 (horário
ocial de Brasília), por meio do link correspondene às inscrições do Concurso Público para Ingresso nas Carreiras de
Técnico e de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, Edial nº 01/2023, e eeuar sua inscrição
conorme os procedimenos esabelecidos a seguir:

I) anes de eeuar a inscrição e/ou o pagameno do valor de inscrição, a candidaa ou candidao deverá omar
conhecimeno da ínegra do disposo no Regulameno e nese Edial, seus anexos e cercar-se de que preenche
odos os requisios exigidos;
II) não haverá, sob qualquer preexo, inscrição provisória, condicional ou exemporânea;
III) o Requerimeno Elerônico de Inscrição e/ou Isenção e o valor pago reerene à inscrição são pessoais e
inranseríveis;
IV) o pagameno do valor de inscrição, por si só, não conere à candidaa ou candidao o direio de submeer-se às
eapas dese Concurso Público.

4.4.1 - A candidaa ou candidao poderá, sob sua ineira responsabilidade, inscrever-se para mais de um cargo,
ciene de que deverá respeiar o urno de realização da prova e, nessa siuação, deverá realizar duas inscrições, uma
para cada urno de prova, conorme:

a) a prova de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais ocorrerá no urno mauno;
b) a prova de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais ocorrerá no urno vesperno.

4.5 - A candidaa ou candidao, ao preencher o Requerimeno Elerônico de Inscrição e/ou Isenção, rmará
declaração, sob as penas da lei, de que aceia odas as regras pernenes ao concurso consignadas nese edial e no
Regulameno, das quais não poderá alegar desconhecimeno.
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4.5.1 - Depois de conrmados e ransmidos os dados cadasrados pela candidaa ou candidao no Requerimeno
Elerônico de Inscrição e/ou Isenção, não serão aceios:

I) aleração no cargo/especialidade indicado(s) quando da inscrição e/ou do pedido de isenção;
II) aleração da inscrição e/ou isenção do concorrene na condição de candidaa ou candidao da ampla concorrência
para a condição de pessoa com deciência e/ou reserva de vagas desnadas a negros (preos e pardos).

4.5.2 - As inormações consanes na Ficha Elerônica de Inscrição e/ou Isenção são de ineira responsabilidade da
candidaa ou candidao, eximindo-se a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e a Fundep de quaisquer aos
ou aos decorrenes de inormações incorreas, dados pessoais, endereço inexao ou incompleo ou código
incorreo reerene ao cargo/área de conhecimeno preendido(a), ornecidos pela candidaa ou candidao.

4.5.3 - Declarações alsas consanes do Formulário Elerônico de Inscrição e/ou Isenção deerminarão o
cancelameno da inscrição e a anulação de odos os aos dela decorrenes, em qualquer época, sem prejuízo das
sanções penais, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

4.5.4 - Não se exigirá da candidaa ou candidao cópia de nenhum documeno no ao do preenchimeno do
Requerimeno Elerônico de Inscrição ou da Ficha Elerônica de Isenção, sendo de sua exclusiva responsabilidade a
veracidade dos dados inormados, salvo os documenos previsos nos iens 5, 6 e 8 e seus subiens.

4.5.5 - No ao da inscrição, a candidaa ou candidao deverá indicar, em campo próprio, o cargo para o qual
concorrerá, podendo se inscrever para mais de um cargo, desde que observados a daa e o urno das provas
previsos no subiem 4.4.1.

4.5.6 - A candidaa ou candidao inscrio por erceiros assume oal responsabilidade pelas inormações presadas
por seu represenane, arcando com as consequências de evenuais erros no preenchimeno do ormulário de
inscrição.

4.6 - Da correção dos dados cadasrais

4.6.1 - Evenuais erros de digiação ocorridos durane o preenchimeno do ormulário de inscrição ou isenção ais
como: nome da candidaa ou candidao, nome social e codinome, número do documeno de idendade ulizado na
inscrição, sigla do órgão expedidor ou na daa de nascimeno, deverão ser corrigidos pela própria candidaa ou
candidao direamene no sisema disponível no sie www.gesaodeconcursos.com.br, em “Minhas Inscrições”, clicar
na inscrição e realizar a correção dos dados pessoais aé o dia 20 de ouubro de 2023.

4.6.2 - Após o dia 20 de ouubro de 2023, as inormações presadas serão denivas para ese Concurso Público e
não poderão ser aleradas ou recadas.

4.6.2.1 - A Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e a Fundep não se responsabilizam por evenuais prejuízos
à candidaa ou candidao decorrenes de não observância ao subiem 4.6.1.

4.6.2.2 - A candidaa ou candidao não poderá alegar desconhecimeno acerca da correção de dados previsa no
subiem 4.6.1.
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4.7 - A candidaa ou candidao que não realizar a correção dos dados pessoais, aé a daa previsa no subiem 4.6.1,
não poderá alegar poseriormene essa condição para reivindicar a prerrogava legal.

4.8 - Em nenhuma hipóese serão eeuadas alerações e/ou recações relavas ao cargo, bem como à condição
em que concorre (vagas de ampla concorrência ou reservadas a pessoas com deciência ou negros e pardos)
conrmados e ransmidos pela candidaa ou candidao no requerimeno de isenção ou no Formulário Elerônico de
Inscrição.

4.9 - Após a daa previsa no subiem 4.6.1 e durane o prazo de validade dese Concurso Público, o candidao
deverá eeuar a aualização de seus dados cadasrais juno à Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, siuada
na Rua dos Guajajaras, 1.707, 7º andar, Bairro Barro Preo – Belo Horizone-MG.

4.10 - Procedimenos e orma de pagameno

4.10.1 - O pagameno da axa da inscrição somene pode ser eio por meio de boleo bancário e deverá ser emido
em nome da candidaa ou candidao e impresso em impressora a laser ou jao de na para possibiliar a correa
impressão e leiura dos dados e do código de barras.

4.10.2 - A impressão do boleo bancário ou da 2ª (segunda) via dese, em ouro po de impressora é de exclusiva
responsabilidade da candidaa ou candidao, eximindo-se a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e a
Fundep de evenuais diculdades na leiura do código de barras e consequene impossibilidade de eevação da
inscrição, bem como de ouros movos de ordem écnica que não lhes orem impuáveis, por inscrições não
recebidas por alhas de comunicação, congesonameno das linhas de comunicação, alhas de impressão, problemas
de ordem écnica nos compuadores ulizados, bem como por ouros aores alheios que impossibiliem a
ranserência dos dados e a impressão do boleo bancário.

4.10.3 - O boleo bancário esará disponível na inerne para impressão aé o érmino do prazo para inscrição.

4.10.3.1 - A candidaa ou candidao deverá eeuar o pagameno da imporância reerene à inscrição expressa no
iem 4.3 dese Edial, aé às 17h do dia 21 de seembro de 2023.

4.10.3.2 - A segunda via do boleo bancário somene esará disponível na inerne para impressão aé às 17h do dia
21 de seembro de 2023, cando indisponível a parr das 17h01.

4.10.4 - Em caso de eriado ou eveno local, o pagameno deverá ser anecipado, de modo a observar o período de
inscrição e a daa limie para pagameno deerminados nese edial.

4.10.5 - A inscrição somene será processada e validada após a conrmação à Fundep do pagameno do valor de
inscrição concernene a candidaa ou candidao, sendo auomacamene cancelado o Requerimeno Elerônico de
Inscrição em que o pagameno não or comprovado ou que or pago a menor.

4.10.6 - Serão ornadas sem eeio as soliciações de inscrição cujos pagamenos orem eeuados após a daa e
horário esabelecidos no subiem 4.10.3.1 dese edial.

4.10.7 - Não será aceio pagameno do valor de inscrição por depósio em caixa elerônico, ranserência ou depósio
em cona correne, DOC, TED, cheque, PIX, carão de crédio ou ordens de pagameno.
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4.10.8 - O comprovane provisório de inscrição da candidaa ou candidao será o boleo original, devidamene
quiado, sem rasuras, emendas e ouros, em que conse a daa da eevação do pagameno eio aé o úlmo dia de
inscrição.

4.10.9 - Considera-se eevada a inscrição da candidaa ou candidao que realizar o pagameno exao do valor de
inscrição aé a daa e horário previsos no iem 4.4, nos ermos do presene edial, bem como as inscrições deeridas
por meio dos pedidos de isenção do pagameno.

4.10.10 - Havendo mais de uma inscrição paga ou isena que esver em desacordo com o subiem 4.4.1,
independenemene do cargo, prevalecerá a inscrição para a qual a candidaa ou candidao comparecer para realizar
a prova. Nas demais isenções ou inscrições realizadas, a candidaa ou candidao será considerado ausene.

4.10.11 - Não haverá possibilidade de cancelameno das inscrições nem responsabilidade da Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais pela devolução de valores reerenes às inscrições realizadas, salvos os casos previsos no
subiem 4.12.1.

4.11 - Do Comprovane Denitvo de Inscrição (CDI)

4.11.1 - A Fundep divulgará no endereço elerônico www.gesaodeconcursos.com.br, para consula e impressão pela
própria candidaa ou candidao, aé 5 (cinco) dias úeis anes da daa de realização das provas, o Comprovane
Denivo de Inscrição (CDI), que conerá a daa, o horário e local de realização das provas.

4.11.2 - É de ineira responsabilidade da candidaa ou candidao consular, no endereço elerônico
www.gesaodeconcursos.com.br, as inormações relavas ao horário e local da prova.

4.11.3 - No CDI esarão expressos nome compleo da candidaa ou candidao, número de inscrição, nome e código
do cargo para o qual concorre, número do documeno de idendade, daa de nascimeno, a daa, o horário, o local
de realização das provas (escola/prédio/sala) e ouras orienações úeis à candidaa ou candidao.

4.11.4 - É dever da candidaa ou candidao conerir no CDI seu nome, o número do documeno ulizado na inscrição,
a sigla do órgão expedidor, bem como a daa de nascimeno.

4.11.5 - A relação de inscrições deeridas será divulgada conendo nome, número de inscrição e cargo, nos
endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br, e o aviso de publicação
divulgado no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.

4.12 - Da devolução da axa de inscrição

4.12.1 - O valor de inscrição será devolvido à candidaa ou candidao em casos de suspensão e cancelameno de
cargos ou do Concurso Público, adiameno que acarree aleração da daa das provas, nos casos de duplicidade ou
exemporaneidade do pagameno do valor da inscrição ou siuações inesperadas que impossibiliem a realização da
prova na daa previsa.

4.12.2 - Para ober a devolução, a candidaa ou candidao deverá preencher a “Soliciação de Devolução”,
disponibilizado exclusivamene para essa nalidade no endereço elerônico www.gesaodeconcursos.com.br.

4.12.2.1 - A candidaa ou candidao, para er acesso à soliciação de devolução, deverá enrar na “Área do
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candidao”, no iem “Minhas Inscrições” e clicar no link reerene ao Concurso Público para Ingresso nas Carreiras de
Técnico e de Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, Edial nº 01/2023.

4.12.3 - A devolução do valor de inscrição deverá ser requerida na orma previsa no subiem 4.12.2, em aé 05
(cinco) dias úeis após a daa de publicação do ao que ensejou o previso no subiem 4.12.1, por meio do link de
soliciação da resuição do valor da inscrição.

4.12.4 - A devolução do valor de inscrição será processada em aé 30 (rina) dias úeis ndado o prazo previso no
subiem 4.12.3 por meio de depósio na cona bancária indicada na soliciação, nos casos em que odos os dados
encaminhados esverem correos.

4.12.5 - É de ineira responsabilidade da candidaa ou candidao inormação correa e complea de odos os dados
requeridos para a evenual devolução do valor de inscrição, não se podendo aribuir à Deensoria Pública do Esado
de Minas Gerais e à Fundep a responsabilidade pela impossibilidade de devolução caso os dados sejam insucienes
ou incorreos.

4.12.6 - Não haverá, sob nenhum preexo, devolução de axa de inscrição em caso de desisência volunária.

4.13 - Do raameno pelo nome social/retcação

4.13.1 - Fica assegurada a possibilidade de uso do “nome social” à pessoa ransexual ou raves durane o concurso,
em conormidade com os Decreos Esaduais nº 47.148/2017 e nº 47.306/17, e nos ermos do argo 31 do
Regulameno.

4.13.2 - A candidaa ou candidao que desejar raameno pelo nome social ou ver realizado recação do nome de
regisro nos documenos ociais deverá cadasrar os dados pessoais ou alerar o cadasro já exisene na Fundep
anes de realizar a inscrição.

4.13.3 - Para ser idencado pelo nome social, a candidaa ou candidao deverá, obrigaoriamene, proceder
conorme subiem 4.13.2 e no dia da prova apresenar ao scal de sala o documeno de idencação ocial com
oo conendo o nome social com o qual se inscreveu.

4.13.4 - A não apresenação do documeno de idencação ocial com oo conendo o nome social com o qual se
inscreveu não impedirá a candidaa ou candidao de realizar a prova, desde que seja apresenado um dos
documenos previsos no subiem 12.7.1.

4.13.5 - Para ns de idencação da candidaa ou candidao, caso o documeno apresenado não eseja de acordo
com o previso no subiem 4.13.3, a candidaa ou candidao deverá apor sua assinaura na lisa de presença e nas
olhas de resposas conorme assinaura do documeno de idencação ocial apresenado.

5 - DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

5.1 - A candidaa ou candidao que, em razão de limiações de ordem nanceira, não puder arcar com o pagameno
do valor de inscrição, sob pena de compromemeno do suseno próprio e de sua amília, poderá requerer isenção
do pagameno do valor de inscrição exclusivamene via inerne, por meio do endereço elerônico
www.gesaodeconcursos.com.br, das 9h do dia 22 de agoso de 2023 aé às 23h59 do dia 24 de agoso de 2023.
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5.2 - Para requerer a isenção do pagameno do valor de inscrição, a candidaa ou candidao deverá comprovar uma
das condições:

I) regular inscrição no Cadasro Único para Programas do Governo Federal – CadÚnico, regulamenado pelo Decreo
Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022; ou
II) condição de desemprego, nos ermos da Lei Esadual nº 13.392, de 7 de dezembro de 1999; ou
III) doador regular de sangue aquele que enha doado sangue em órgão ocial ou endade credenciada pela União,
pelo Esado ou por município, no mínimo duas vezes ao ano, por pelo menos dois anos, nos ermos da Lei Esadual
nº 13.392, de 7 de dezembro de 1999.

5.3 - Para soliciação da isenção do pagameno do valor de inscrição, a candidaa ou candidao deverá obedecer aos
seguines procedimenos:

I) preencher a soliciação de isenção por meio do endereço elerônico www.gesaodeconcurso.com.br, indicando se
a condição é de desemprego ou hipossuciência;
II) em caso de hipossuciência econômico-nanceira caracerizada pelo regisro de inscrição no CadÚnico, basará
indicar eleronicamene o Número de Idencação Social (NIS);
III) em caso de desemprego, anexar no requerimeno a declaração exigida para comprovação da condição
inormada, nos ermos esabelecidos no subiem 5.6.1 dese edial; o documeno deverá ser digializado em único
arquivo de exensão PDF e submedo via upload na “Área do candidao”, no link especíco, observando o amanho
limie de 05 (cinco) megabyes;
IV) em caso de doador regular de sangue, anexar no requerimeno a documenação exigida para comprovação da
condição inormada nos ermos esabelecidos no subiem 5.6.2 dese Edial, o documeno deverá ser digializado em
único arquivo de exensão PDF e submedo via upload na “Área do candidao” no link especíco, observando o
amanho limie de 5 (cinco) megabyes.

5.4 - Para comprovar a siuação previsa na alínea “II” no iem 5.3 dese edial, a candidaa ou candidao deverá
indicar seu Número de Idencação Social (NIS) válido, aribuído pelo CadÚnico, no requerimeno de isenção
quando do seu preenchimeno, para esa siuação não é necessário encaminhar documenos para a Fundep,
basando inormar em campo especíco do requerimeno de isenção o Número de Idencação Social (NIS).

5.5 - A Fundep consulará o órgão gesor do CadÚnico do Minisério de Desenvolvimeno Social e Combae à Fome
(MDS), que ornecerá a siuação do Número de Idencação Social – NIS e caracerizará ou não a isenção da
candidaa ou candidao.

5.6 - Para comprovar a siuação previsa na alínea “III” no iem 5.3 dese edial, a condição de desemprego se
caraceriza:

I) pela ausência der vínculo empregacio vigene regisrado em Careira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
II) pela ausência de vínculo esauário vigene com o Poder Público nos âmbios municipal, esadual ou ederal;
III) pela ausência de conrao de presação de serviços vigene com o Poder Público nos âmbios municipal, esadual
ou ederal; e
IV) pelo não exercício de avidade legalmene reconhecida como auônoma.

5.6.1 - Para comprovação da condição previsa no iem 5.3 alínea “III”, a candidaa ou candidao deverá apresenar
eleronicamene declaração legível, daada e assinada, na qual inormará a condição de desemprego, nos ermos do
Decreo Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022, conorme o Anexo IV dese edial.
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5.6.2 - Para comprovação da condição previsa no iem 5.3 alínea “IV”, a candidaa ou candidao deverá apresenar
eleronicamene, documeno emido pela endade coleora no qual consem as daas das doações, nos ermos do
§3º do ar. 1 da Lei Esadual nº 13.392/1999.

5.7 - No requerimeno da isenção do pagameno do valor de inscrição, a candidaa ou candidao deverá rmar
declaração de que é desempregada ou desempregado, não se enconra em gozo de nenhum benecio
previdenciário de presação connuada, não auere nenhum po de renda – exceo a proveniene de seguro-
desemprego, se or o caso – e que sua siuação econômico-nanceira não lhe permie pagar o reerido valor sem
prejuízo do suseno próprio ou de sua amília, respondendo civil e criminalmene pelo ineiro eor de sua
declaração.

5.8 - As inormações presadas no requerimeno elerônico de isenção serão de ineira responsabilidade da
candidaa ou candidao, que responderá civil e criminalmene pelo eor das armavas.

5.9 - Não será concedida isenção do pagameno do valor de inscrição à candidaa ou candidao que:

I) deixar de eeuar o requerimeno de isenção via inerne;
II) omir inormações e/ou orná-las inverídicas;
III) raudar e/ou alsicar documeno, sem prejuízo do disposo no iem 5.10;
IV) pleiear a isenção sem comprovar uma das condições previsas no iem 5.2 dese edial;
V) não inormar o Número de Idencação Social (NIS) correamene ou inormá-lo nas siuações de inválido,
excluído, com renda ora do perl, não cadasrado, de oura pessoa, não inormá-lo, com desaualização cadasral
por período superior a 48 (quarena e oio) meses ou ouro movo inormado pelo MDS (órgão gesor do CadÚnico);
VI) não observar prazos para submissão dos documenos;
VII) à candidaa ou candidao que preencher o requerimeno de inscrição ao invés do requerimeno de isenção, não
será concedida a isenção por descumprimeno das normas previsas no edial.

5.10 - A declaração alsa de dados para ns de isenção do pagameno do valor de inscrição deerminará o
cancelameno da inscrição e a anulação de odos os aos dela decorrenes, em qualquer época, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis pelo eor das armavas, assegurado o conradiório e a ampla deesa.

5.11 - Não será aceia soliciação de isenção do pagameno de valor de inscrição via correio elerônico ou qualquer
oura orma que não seja previsa nese edial.

5.12 - A comprovação da empesvidade do requerimeno de isenção do pagameno do valor de inscrição será
conrmada pelo regisro da daa de submissão do documeno e/ou daa de preenchimeno do Número de
Idencação Social (NIS).

5.13 - O pedido de isenção do pagameno do valor de inscrição que não aender a quaisquer das exigências
deerminadas nese edial será indeerido, assegurado a candidaa ou candidao o direio de recurso.

5.14 - A candidaa ou candidao que ver sua soliciação de isenção deerida erá sua inscrição eevada
auomacamene no concurso e deverá consular e conerir o seu Comprovane Denivo de Inscrição (CDI) em
momeno oporuno.
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5.15 - A candidaa ou candidao que manver ineresse em parcipar do concurso e que ver o pedido de isenção
indeerido poderá emir a 2ª (segunda) via do boleo bancário, que esará disponível no endereço
www.gesaodeconcurso.com.br, durane odo o período de inscrição e eevar o pagameno aé a daa previsa no
subiem 4.10.3.1.

5.16 - Poderão ser realizadas diligências relavas à siuação declarada pela candidaa ou candidao.

6 - DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

6.1 - Para ns de idencação de cada po de deciência, adoar-se-á a denição conda na Lei nº 13.146, de 06 de
julho de 2015 – Esauo da Pessoa com Deciência, no argo 4º do Decreo Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de
1999, modicado pelo Decreo Federal nº 9.508, de 24 de seembro de 2018, que regulamenam a Lei Federal nº
7.853, de 14 de ouubro de 1989, com as alerações advindas do Decreo Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de
2004, bem como na Súmula 377 do STJ.

6.2 - A deciência não poderá ser incompavel com as aribuições do cargo.

6.3 - Se o percenual de 10% (dez por ceno) sobre o oal das vagas reservadas às pessoas com deciência resular
em número racionado, proceder-se-á ao arredondameno, nos ermos do subiem 1.2.1.

6.4 - A candidaa ou candidao que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deciência, além de
cumprir as demais exigências previsas no Regulameno e nese edial, durane o preenchimeno do requerimeno
de inscrição e/ou isenção, deverá:

I) rmar declaração de que é pessoa com deciência e que deseja concorrer às vagas reservadas;
II) submeer eleronicamene o Laudo Médico original, expedido no prazo máximo de aé 12 (doze) meses da daa
do érmino das inscrições, aesando a espécie e o grau ou nível da deciência, que deverá coner a expressa
reerência do médico, sua especialidade, carimbo com o número do regisro prossional, assinaura e com a
expressa reerência ao código correspondene da Classicação Inernacional de Doença (CID), bem como a provável
causa da deciência;
III) digializar o Laudo Médico em um único arquivo de exensão PDF e submeê-lo, via upload, na “Área do
candidao”, no link especíco, observando o amanho limie de 05 (cinco) megabyes e respeiando o prazo previso
no iem 4.4 dese edial;
IV) requerer e especicar as condições especiais para a realização da prova, se necessário, cujo deerimeno esará
condicionado à legislação especíca e à possibilidade écnica examinada pela Fundep.

6.4.1 - A candidaa ou candidao que, denro do período das inscrições, não aender aos disposivos mencionados
no iem 6 e subiens dese edial não concorrerá às vagas reservadas para pessoas com deciência, sendo
assegurado direio a recurso na orma e prazo previso nese edial.

6.5 - Às pessoas com deciência, que preendam azer uso das prerrogavas que lhes são aculadas pela legislação,
será assegurado o direio de inscrição nese concurso público, devendo ser observada a compabilidade das
aribuições do cargo com a deciência apresenada.

6.6 - A realização da inscrição e a submissão do Laudo Médico nos ermos do iem 6.4 e seus subiens, não
acarream a parcipação auomáca pelo sisema de vagas reservadas.
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6.6.1 - O não cumprimeno do iem 6.4 e seus subiens implicará, mesmo que haja declarado ser pessoa com
deciência, o indeerimeno do pedido de inscrição no sisema de reserva de vagas, passando a candidaa ou
candidao a concorrer às vagas de ampla concorrência, se preenchidos os ouros requisios previsos nese edial.

6.7 - O não preenchimeno do campo especíco sobre o ineresse em concorrer às vagas reservadas às pessoas com
deciência, que é de responsabilidade pessoal da candidaa ou candidao, mesmo que submedo o Laudo Médico,
será considerado como opção em dispuar as vagas de ampla concorrência, não sendo possível alegar,
poseriormene, a condição de deciene para reivindicar a prerrogava legal.

6.8 - A relação de inscrições deeridas para concorrer à reserva de vagas desnadas a pessoas com deciência será
disponibilizada nos endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcurso.com.br.

6.9 - Perderá o direio de concorrer às vagas desnadas nese Edial a pessoas com deciência, mesmo que
declarada al condição na Ficha Elerônica de Isenção ou no Requerimeno Elerônico de Inscrição, a candidaa ou
candidao que:

I) não enviar eleronicamene o Laudo Médico original;
II) enviar o Laudo Médico ora do prazo esabelecido;
III) enviar o Laudo Médico sem daa de expedição ou com daa de expedição superior ao prazo máximo de 12 (doze)
meses da daa do érmino das inscrições;
IV) enviar Laudo Médico que não conenha a expressa reerência ao código correspondene da Classicação
Inernacional de Doenças (CID);
V) enviar Laudo Médico que não conenha a expressa reerência do médico, sua especialidade e número do regisro
prossional;
VI) enviar Laudo Médico que não conenha inormações sucienes que permiam caracerizar a deciência nas
caegorias discriminadas no argo 4º do Decreo Federal n° 3.298/1999, combinado com o enunciado da Súmula 377
do Superior Tribunal de Jusça (STJ);
VII) apresenar exames clínicos ao invés do Laudo Médico.

6.10 - Caberá recurso conra o indeerimeno de inscrição às vagas reservadas por não se enquadrar na condição de
pessoa com deciência, à Comissão de Concurso, na orma e prazo previso no iem 16 dese edial.

6.10.1 - Será indeerido qualquer recurso em avor da candidaa ou candidao com deciência que não seguir as
insruções consanes dese edial para inscrição nessa condição de pessoa com deciência, passando a concorrer,
desde que preenchidos os demais requisios do Regulameno e dese edial, às vagas da ampla concorrência.

6.11 - A candidaa ou candidao que porvenura declarar indevidamene ser pessoa com deciência quando do
preenchimeno do requerimeno de inscrição, deverá, após omar conhecimeno do equívoco, recar o
requerimeno de inscrição aé o érmino do período das inscrições e/ou isenção.

6.12 - Na hipóese de consaação de declaração alsa, em relação à sua deciência, a candidaa ou candidao será
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, cará sujeio à anulação de sua admissão no serviço público,
após procedimeno adminisravo, em que lhe seja assegurado o conradiório e a ampla deesa, sem prejuízo de
ouras sanções cabíveis.

6.13 - Após a invesdura no cargo, a espécie ou o nível de deciência não poderá ser arguido para juscar pedido
de readapação ou aposenadoria por incapacidade permanene para o rabalho, salvo nos casos de agravamenos
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previsos pela legislação compeene.

7 - DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS NEGRAS (PRETAS E PARDAS)

7.1 - Às pessoas que se auodeclararem negras, nos ermos da Lei nº 12.288/2010, assim consideradas as preas e
pardas, conorme o quesio cor ou raça ulizado pela Fundação Insuo Brasileiro de Geograa e Esasca (IBGE),
é assegurado o direio de inscrição às vagas reservadas a que se reere o subiem 1.2.2.

7.2 - Se o percenual de 20% (vine por ceno) sobre o oal das vagas reservadas às pessoas negras resular em
número racionado, proceder-se-á ao arredondameno, nos ermos do subiem 1.2.2.

7.3 - A candidaa ou candidao que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas negras, além de cumprir as
demais exigências previsas no Regulameno e nese edial, deverá, no prazo de inscrição:

I) rmar declaração de que é pessoa negra, conorme quesio de cor ou raça ulizado pela Fundação Insuo
Brasileiro de Geograa e Esasca (IBGE);
II) declarar que se submeerá à avaliação da auodeclaração perane a Comissão de heeroidencação;
III) maniesar ineresse em concorrer às vagas reservadas às pessoas negras (preos e pardos);
IV) conrmar os dados inormados.

7.4 - A auodeclaração erá validade somene para ese concurso, não podendo ser esendida a ouros cerames, e
se sujeiará à conrmação perane a Comissão de Vericação da auodeclaração.

7.5 - O não preenchimeno do campo especíco sobre o ineresse em concorrer às vagas reservadas às pessoas
negras (preas ou pardas), ao que é de responsabilidade pessoal de candidaas e candidaos, será considerado como
opção em concorrer às vagas de ampla concorrência, não sendo possível alegar, poseriormene, a condição de
pessoa negra para reivindicar a prerrogava legal.

7.6 - A candidaa ou candidao negro com deciência, que ambém se inscrever para as vagas reservadas às pessoas
com deciência, deverá, no prazo de inscrição, aender às exigências do iem 6.

7.7 - A candidaa ou candidao que porvenura declarar indevidamene ser pessoa negra quando do preenchimeno
do requerimeno de inscrição, deverá, após omar conhecimeno do equívoco, recá-lo aé o érmino do período
das inscrições.

8 - PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

8.1 - Todas as providências para o ácil acesso aos locais de provas serão adoadas, sendo de responsabilidade das
candidaas ou candidaos, enreano, razer os equipamenos e insrumenos, previamene auorizados,
imprescindíveis à eiura das provas, os quais esarão sujeios à inspeção pela Comissão de Concurso, com o m de
garanr a vedação de consula e de comunicação, nos ermos do Regulameno e dese edial.

8.2 - A candidaa ou candidao que soliciar condições especiais para realização da prova deverá assinalar, no
Requerimeno Elerônico de Inscrição ou Isenção, nos respecvos prazos, a condição especial de que necessiar para
a realização da prova, quando houver.

8.2.1 - O requerimeno a que se reere o iem 8.2 deverá ser insruído com Laudo Médico dealhado, daado e
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assinado.

8.2.1.1 - A candidaa ou candidao com deciência deverá, caso necessie, requerer condições especiais (ledor,
inérpree de LIBRAS, prova ampliada, auxílio para ranscrição, sala especial ou sala de mais ácil acesso) para a
realização das provas. Caso não o aça, sejam quais orem os movos alegados, ca sob sua exclusiva
responsabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as condições especiais não soliciadas.

8.3 - A candidaa ou candidao que necessiar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição,
inormando, na soliciação, que necessia de auxílio para ranscrição das resposas. Nesse caso, a candidaa ou
candidao erá o auxílio de um scal, não podendo a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e a Fundep serem
responsabilizadas, sob qualquer alegação por pare da candidaa ou candidao, por evenuais erros de ranscrição
comedos pelo scal.

8.4 - A candidaa ou candidao que evenualmene não proceder conorme disposo nese Edial, não indicando nos
ormulários a condição especial de que necessia, não erá a condição aendida.

8.5 - A candidaa ou candidao que necessiar de empo adicional para a realização das provas deverá submeer um
parecer emido por especialisa da área de sua deciência, que juscará a necessidade do empo adicional
soliciado, nos ermos do § 2º do argo 40 do Decreo Federal nº 3.298/1999, aé o érmino do período das
inscrições.

8.5.1 - O empo adicional de que raa o iem 8.5 ca limiado ao acréscimo de aé 60 (sessena) minuos no empo
de prova.

8.6 - Às pessoas com deciência visual que soliciarem prova especial ampliada serão oerecidas provas com
amanho de lera correspondene a corpo 18 em A3. O parcipane com baixa visão que, além de prova ampliada,
ver soliciado auxílio de ledor ou ranscrior, será aendido em sala individual. Se necessária uma prova ampliada
em papel especial ou one superior a corpo 18, a candidaa ou candidao deve enviar Laudo Médico especicando a
necessidade de orma juscada. O número de candidaos com prova ampliada que não ver soliciado auxílio de
ledor ou ranscrior será de, no máximo, 15 (quinze) por sala.

8.7 - Às pessoas com deciência audiva que soliciarem condições especiais serão oerecidos inérprees de Libras
somene para radução das inormações e/ou orienações para realização da prova.

8.8 - A candidaa ou candidao que não esver concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deciência, e que
por alguma razão necessiar de aendimeno especial para a realização das provas, deverá submeer à Fundep,
durane o período de inscrição, parecer médico, daado e assinado, indicando as condições de que necessia para a
realização das provas e as razões de sua soliciação, acompanhado do respecvo Laudo Médico conendo o CID. A
concessão do aendimeno especial ca condicionada à possibilidade écnica examinada pela Fundep.

8.9 - A candidaa lacane que necessiar amamenar durane a realização da prova poderá azê-lo, desde que assim
o requeira, conorme o disposo no subiem 8.9.1 dese edial.

8.9.1 - A soliciação deverá ser realizada durane o período de inscrição, no requerimeno de inscrição ou isenção,
devendo ser assinalado no iem condições especiais “Lacane – sala para amamenação”.

8.9.1.1 - A candidaa lacane deverá enviar eleronicamene, previamene, a cerdão de nascimeno da criança e
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indicar o nome e qualicação da pessoa, maior e capaz, que cará responsável por ela durane a realização das
provas, na orma do edial.

8.9.2 - A candidaa que não apresenar a soliciação no prazo previso no iem 4.1 dese Edial, seja qual or o movo
alegado, poderá não er a soliciação aendida por quesões de não adequação das insalações sicas do local de
realização das provas, al avaliação será realizada pela Coordenação local do concurso no dia da aplicação das
provas.

8.9.3 - Na hipóese de não cumprimeno do prazo espulado no iem 4.1 dese edial, o aendimeno às condições
soliciadas cará sujeio à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido pela Fundep.

8.9.4 - Haverá compensação do empo de amamenação em avor da candidaa, de no máximo 60 (sessena)
minuos.

8.9.5 - Para amamenação, a criança deverá permanecer no ambiene a ser deerminado pela Coordenação local
dese concurso público.

8.9.6 - A criança deverá esar acompanhada somene de um adulo responsável por sua guarda (amiliar ou erceiro
indicado pela candidaa), e a permanência emporária desse adulo, em local apropriado, será auorizada pela
Coordenação dese concurso. O responsável por acompanhar a criança deverá seguir os mesmos procedimenos da
candidaa no que se reere à proibição de uso de elerônicos, celular ec.

8.9.7 - A candidaa, durane o período de amamenação, será acompanhada de uma scal, do sexo eminino, da
Fundep que garanrá que sua condua eseja de acordo com os ermos e condições dese edial.

8.9.8 - Nos momenos necessários à amamenação, a candidaa lacane poderá ausenar-se emporariamene da
sala de prova, acompanhada de uma scal.

8.9.9 - A amamenação dar-se-á nos momenos em que se zerem necessários e na sala reservada para
amamenação carão somene a candidaa lacane, a criança, uma scal e o acompanhane, sendo vedada a
permanência de ouras pessoas no ambiene.

8.9.10 - A Fundep não disponibilizará acompanhane para guarda de criança, devendo a candidaa lacane levar
acompanhane para ano, sob pena de não poder realizar as provas.

9 - DAS ETAPAS E DO PROGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO

9.1 - O concurso público, realizado sob a responsabilidade da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e com o
auxílio operacional da Fundação de Desenvolvimeno da Pesquisa – Fundep, cujo CNPJ é o nº 18.720.938/001-41, e
uma vez deerida a inscrição, desenvolve-se:

I) para seleção para o cargo de Técnico da Deensoria Pública, por meio de uma Prova Objeva de múlpla escolha,
de caráer eliminaório e classicaório;
II) para seleção para o cargo de Analisa da Deensoria Pública, por meio de uma Prova Objeva de múlpla escolha
e de Redação, ambas de caráer eliminaório e classicaório;
III) candidaas e candidaos poderão ser submedos a ouros exames e avaliações, nos ermos dese edial.
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9.1.1 - A parcipação em cada eapa ocorrerá necessariamene após habiliação na anerior.

9.2 - As provas versarão sobre o coneúdo programáco do cargo/especialidade respecvo, condo nese edial.

10 - DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA

10.1 - A Prova Objeva dese Concurso esá previsa para o dia 15 de ouubro de 2023, em Belo Horizone-MG, em
local e horário a serem oporunamene publicados, por aviso, no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de
Minas Gerais e disponibilizados nos endereços elerônicos www.gesaodeconcursos.com.br e
www.deensoria.mg.de.br.

10.1.1 - Para o cargo de Técnico da Deensoria Pública, a Prova Objeva de múlpla escolha erá duração máxima
de 04 (quaro) horas e meia.

10.1.2 - Para o cargo de Analisa da Deensoria Pública, a Prova Objeva de múlpla escolha erá duração máxima
de 05 (cinco) horas.

10.1.2.1 - Para ambos os cargos, o período ambém abrange a leiura das insruções, a ranscrição de rase, a colea
de assinauras e/ou de digiais e o preenchimeno do carão de resposas e, quando or o caso, o preenchimeno do
Caderno Ocial da Prova de Redação.

10.2 - A Prova Objeva será composa da seguine orma:

a) Técnico da Deensoria Pública: 70 (seena) quesões de múlpla escolha;
b) Analisa da Deensoria Pública: 80 (oiena) quesões de múlpla escolha.

10.3 - As quesões da Prova Objeva serão numeradas sequencialmene com 05 (cinco) alernavas e apenas 01
(uma) resposa correa.

10.4 - As disciplinas, o número de quesões e o valor das quesões da Prova Objeva esão denidos no Anexo III
dese Edial.

10.5 - As provas poderão abordar quesões de orma inerdisciplinar.

10.6 - A aprovação na Prova Objeva de múlpla escolha exige, cumulavamene, acerar:

a) Cargo de nível Médio
I) no mínimo 35 (rina e cinco) quesões do oal da prova; e
II) no mínimo 20 (vine) quesões do módulo de conhecimenos especícos.

b) Cargo de nível Superior
I) no mínimo 40 (quarena) quesões do oal da prova; e
II) no mínimo 23 (vine e rês) quesões do módulo de conhecimenos especícos.

10.7 - Serão eliminados do concurso as candidaas ou candidaos, inclusive os que concorrerem às vagas reservadas,
que não aenderem aos requisios mínimos do iem 10.6.
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10.8 - Não sendo preenchidos os percenuais mínimos desnados às pessoas beneciárias de vagas reservadas,
convocar-se-ão, por especialidade, a candidaa ou candidao da ampla concorrência.

10.9 - O gabario da Prova Objeva de múlpla escolha e o Caderno de Prova serão divulgados, na ínegra, nos
endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br, a parr das 9h do dia 16 de
ouubro de 2023.

10.10 - É cabível recurso conra o gabario e/ou quesões da Prova Objeva de múlpla escolha, à Banca
Examinadora, na orma e prazo previsos no iem 16.

11 - DA PROVA DE REDAÇÃO

11.1 - A Prova de Redação será aplicada na mesma daa e horário de realização da Prova Objeva para a candidaa
ou candidao aos cargos de Analisa da Deensoria Pública.

11.2 - A Prova de Redação deverá ser elaborada com no mínimo 15 (quinze) e no máximo 30 (rina) linhas para que
seja corrigida.

11.2.1 - Somene o exo ranscrio para o Caderno de Resposas será considerado válido para a correção da Prova
de Redação.

11.2.2 - A ranscrição do exo para o respecvo espaço do Caderno de Resposas será de ineira responsabilidade da
candidaa ou candidao, que deverá proceder em conormidade com as insruções dese edial e com as orienações
da Comissão de Concurso.

11.2.3 - O que or escrio além do número de linhas espulado no iem 11.2 não será considerado na correção.

11.2.4 - A candidaa ou candidao será penalizado pelos problemas de compreensão de sua resposa, conorme
criérios de correção apresenados no subiem 11.4.1 (PO, M, SV, CC e CP).

11.3 - Serão corrigidas as redações da candidaa ou candidao aprovado na Prova Objeva de múlpla escolha aé 20
(vine) vezes o número oal de vagas, para cada cargo/especialidade, respeiadas as pessoas empaadas na úlma
colocação.

11.3.1 - Quem não ver a prova discursiva corrigida em razão do reduor previso no iem anerior, será eliminado
do concurso.

11.3.2 - Serão corrigidas as redações de odas as candidaas ou candidaos inscrios para as vagas reservadas,
aprovados na Prova Objeva de múlpla escolha, não se aplicando, nesa hipóese, o reduor previso no 11.3.

11.4 - A Redação deverá evidenciar o domínio da linguagem, o aproundameno do pensameno e a capacidade de
argumenação da candidaa ou candidao.

11.4.1 - Criérios de correção
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ASPECTOS AVALIADOS DE ACORDO COM A NORMA-PADRÃO TOTAL DE PONTOS
PONTOS DESCONTADOS

POR ERRO

Ponuação, orograa e apresenação (legibilidade, respeio às
margens e indicação de parágraos) – (PO)

2,0 0,2

Seleção vocabular (adequação vocabular e adequação à
siuação linguísca e ausência de marca da oralidade) – (SV)

2,0 0,2

Morossinaxe (morologia e sinaxe) – (M) 1,0 0,5

Coesão e coerência (conexão e relação lógica enre as ideias,
assim como sua disribuição enre as pares do exo) – (CC)

2,5 1,25

Compreensão e conhecimeno do coneúdo proposo
(relevância e propriedade de resposa à emáca e ao po de
gênero exual soliciado) – (CP)

2,5 1,25

TOTAL 10 PONTOS

11.5 - A Prova de Redação erá o valor de 10 (dez) ponos.

11.6 - Será considerado aprovado na eapa o candidao ou candidaa que obver o mínimo de 6 (seis) ponos do
oal aribuído na Prova de Redação.

11.7 - A Prova de Redação será manuscria de orma legível, sendo obrigaório o uso de canea de na indelével, em
maerial ransparene, vedado o uso de líquido correor de exo ou canea hidrográca uorescene.

11.8 - Receberá noa 0 (zero) a Redação que:

I) apresenar uga ao ema, inexisência de exo, erro de preenchimeno ou de idencação em local indevido pela
candidaa ou candidao;
II) or considerada ilegível ou desenvolvida em orma de desenhos, números, versos, com espaçameno excessivo
enre leras, palavras e parágraos, bem como em códigos alheios à norma-padrão da Língua Poruguesa ou em
idioma diverso;
III) o exo apresene qualquer po de idencação da candidaa ou candidao;
IV) não angir o número mínimo esabelecido de 15 (quinze) linhas;
V) or redigida ora do espaço denido;
VI) não or escria com canea eserográca de na azul ou prea;
VII) apresenar uso de correor de exo ou canea hidrográca uorescene;
VIII) não ver sido assinada ou preenchidos correamene os dados pessoais no Caderno Denivo.

11.9 - Na Prova de Redação, a candidaa ou candidao somene poderá regisrar seu nome, número de inscrição ou
assinaura em lugar/campo especicamene indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequene eliminação.

11.10 - Será adoado processo que impeça a idencação da candidaa ou candidao por pare da Banca
Examinadora, garanndo-se o sigilo do julgameno.
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11.11 - A correção das provas dar-se-á sem a idencação do nome da candidaa ou candidao.

11.12 - O espaço para rascunho é de uso aculavo e não será considerado para ns de correção.

12 - DAS PROVAS - DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Não serão auorizados pedidos de realização de provas em dias, horários ou locais diversos dos xados,
consignando que a inscrição no cerame implica a aceiação de realização de provas e aos decorrenes do concurso
em sábados, domingos ou eriados e a ausência ou araso da candidaa ou candidao implicará sua eliminação do
cerame.

12.1.1 - O ingresso da candidaa ou candidao na sala para a realização das provas somene será permido denro do
horário esabelecido pela Fundep, inormado no CDI e divulgado na orma previsa no edial.

12.2 - Evenuais alerações nas daas e locais de realização das provas serão publicadas, com anecedência, nos
endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br.

12.3 - Poderá proceder-se à colea da impressão digial da candidaa ou candidao e ser usado o deecor de meais
durane a realização das provas.

12.4 - Durane as provas, não é permitdo, sob pena de auomátca eliminação do concurso:

I) qualquer espécie de consula ou comunicação enre candidaa e/ou candidao ou enre eses e/ou pessoas
esranhas, oralmene ou por escrio;
II) o emprésmo de maerial enre candidaa ou candidao ou enre eses e pessoas esranhas;
III) o pore ou uso de aparelhos elerônicos ainda que desligados, ais como: eleone celular, smarphone, pager,
compuador porál, noebook, agenda elerônica, able, aparelho MP3, IPod, IPad, walkman, ones de ouvido,
palmop, pendrive, recepor, beep, gravador, máquina de calcular, máquina oográca ec., ou qualquer ouro meio
elerônico de comunicação;
IV) o pore ou uso de livros, códigos, legislação, manuais, impressos ou anoações;
V) o pore ou uso de relógio de qualquer espécie, quaisquer acessórios de chapelaria, ais como chapéu, boné, gorro
ec. e óculos escuros;
VI) umar na sala de prova ou nas dependências do local de provas (Lei Esadual nº 18.552, de 04 de dezembro de
2009);
VII) o pore de arma, ainda que haja o regisro do armameno e o documeno ocial de licença, independene do
cargo que candidaa ou candidao evenualmene ocupe.

12.4.1 - Após o érmino da prova a ulização de aparelhos elerônicos é vedada em qualquer pare do local de
provas. Os aparelhos elerônicos somene poderão ser ligados após a saída da candidaa ou candidao das
dependências do local de provas.

12.5 - Acarreará a auomátca eliminação do concurso:

I) o não comparecimeno no dia, horário e local de realização das provas;
II) a recusa em se idencar;
III) o comparecimeno sem documeno ocial de idencação;
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IV) a recusa em se submeer ao deecor de meais e/ou à colea de digiais, quando soliciado;
V) umuluar a ordem dos rabalhos e apresenar comporameno inconveniene e desrespeioso;
VI) a não observância do disposo nos iens 12.4.
VII) a não enrega da Folha de resposas ou Caderno de Prova ao érmino das provas, exceuada a hipóese do
subiem 12.5.1.

12.5.1 - A candidaa ou candidao poderá levar o Caderno de Prova nos casos em que a saída ocorrer nos úlmos 60
(sessena) minuos aneriores ao horário previso para o seu érmino.

12.6 - Caso ocorra alguma das siuações previsas nos iens 12.4 e 12.5 será lavrada ocorrência que será
encaminhada à Comissão de Concurso para as providências cabíveis.

12.7 - A candidaa ou candidao deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com
anecedência mínima de 01 (uma) hora do horário xado para o seu início, munido de canea eserográca de na
indelével azul ou prea e em maerial ransparene, do documeno de idendade original e do comprovane de
inscrição ou do comprovane de pagameno da axa de inscrição.

12.7.1 - Serão considerados documenos de idendade ocial a careira/cédula de idendade expedida pelas
Secrearias de Segurança Pública, pelos Insuos de Idencação, pelas Forças Armadas, pelas Polícias Miliares,
pelos Tribunais, pela Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e Minisério Público, pelos órgãos scalizadores
de exercício prossional (OAB, CRE, CRC, CRA, CREA, ec.); a Careira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); o
Cercado de Reservisa; a Careira Nacional de Habiliação insuída pela Lei nº 9.503, de 23 de seembro de 1997;
e o Passapore válido, documenos digiais com oo (e-Tíulo, CNH digial e RG digial) apresenados nos respecvos
aplicavos ociais.

12.7.1.1 - Não serão aceias cópias, ainda que auencadas, cópias on-line, oo do documeno impresso ou on-line,
ou aé mesmo PDF que o aplicavo possa vir a gerar.

12.7.1.2 - Nos casos em que or apresenado documeno digial para ns de idencação, a Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais e a Fundep não se responsabilizam por evenuais alhas e/ou inoperância dos aplicavos
ociais, ausência de sinal de inerne, ou qualquer siuação que impossibilie a apresenação do documeno em
ormao digial.

12.7.2 - O documeno de idendade ocial deverá esar em pereio esado de conservação e coner,
obrigaoriamene, oograa, liação, daa de nascimeno e assinaura.

12.7.3 - Não serão aceios documeno de idendade ocial sem oo, documeno que não seja original, documeno
ilegível, não idencável e/ou danicado, e documeno com prazo de validade vencido.

12.7.4 - Não serão aceias cópias, ainda que auencadas, proocolos ou quaisquer ouros documenos (como
crachás, idendade uncional, ulo de eleior, careira nacional de habiliação sem oograa ec.).

12.7.5 - No caso de perda, roubo ou na ala do documeno de idendade ocial com o qual se inscreveu nese
concurso, candidaa ou candidao poderá apresenar documeno equivalene aos previsos no subiem 12.7.1.

12.8 - Por movo de segurança e visando a garanr a lisura e a idoneidade do concurso, serão adoados os
procedimenos a seguir especicados, além de ouros previsos nese edial:
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I) após o echameno dos porões, não será permido à candidaa ou candidao adenrar o local de provas;
II) o sinal sonoro para início das provas será emido aé 15 (quinze) minuos após o echameno dos porões. Esse
empo será desnado à recepção e idencação da candidaa ou candidao que enha enrado no prédio em horário
limíroe, aberura do pacoe de provas e sua disribuição com o verso do Caderno de Prova virado para cima;
III) após o sinal sonoro, candidaas e candidaos esão auorizados a manusear a prova e iniciar a resolução das
quesões;
IV) iniciadas as provas, a candidaa ou candidao deverá permanecer na sala por, no mínimo, 01 (uma) hora e 30
(rina) minuos e só poderá deixar o local se concluída sua idencação;
V) durane as provas, a candidaa ou candidao somene poderá ausenar-se da sala com o acompanhameno de
scal;
VI) ao érmino das provas, a candidaa ou candidao deverá enregar ao scal de sala: Folha de Resposas da Prova
Objeva, o Caderno de Prova Objeva, o Caderno Denivo da Prova de Redação (quando or o caso), com as
devidas assinauras nos locais apropriados, observada a ressalva do subiem 12.5.1;
VII) será permido à candidaa ou candidao levar o rascunho conendo somene as marcações das resposas da
Prova Objeva. O rascunho será desacado mediane a conerência do scal da sala;
VIII) a candidaa ou candidao que insisr em sair da sala de prova, descumprindo o disposo nos incisos aneriores,
deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desisência do concurso público, e cuja recusa acarreará a não
correção das provas e consequene eliminação do cerame;
IX) após o érmino da prova, a candidaa ou candidao não poderá reornar ao recino em nenhuma hipóese.

12.9 - Não haverá, por qualquer movo, prorrogação do empo previso para a aplicação das provas em razão do
aasameno de candidaa ou candidao da sala de provas, exceuando as condições previsas nos subiens 8.5.1 e
8.9.4.

12.9.1 - Se, por qualquer razão oruia, as provas sorerem araso em seu início ou inerrupção, será concedido
prazo adicional, de modo a recompor o empo oal previso para a realização das provas, em garana à isonomia do
cerame.

12.9.2 - Não haverá segunda chamada para a realização das provas.

12.10 - Não será permida, nos locais de realização das provas, a enrada ou a permanência de pessoas não
auorizadas pela Comissão de Concurso ou pela Fundep.

12.11 - As embalagens conendo os cadernos de provas serão lacradas com selo da Fundep.

12.11.1 - A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momeno do rompimeno do lacre das
embalagens, mediane ermo ormal e na presença de, no mínimo, 02 (duas) candidaas ou candidaos convidados
aleaoriamene.

12.12 - O Caderno de Prova será enregue impresso e não serão permidos esclarecimenos sobre o enunciado das
quesões, o modo de inerpreá-las ou resolvê-las, ou sobre os criérios de avaliação e de classicação.

12.13 - A candidaa ou candidao são responsáveis pela conerência de seus dados pessoais, em especial seu nome,
número de inscrição, daa de nascimeno e o número de seu documeno de idendade.
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12.13.1 - É de ineira responsabilidade da candidaa ou candidao o preenchimeno do carão ou Caderno de
Resposas, conorme as especicações nele consanes, nos ermos dese edial e das recomendações da Comissão
de Concurso.

12.13.2 - Não haverá subsuição da Folha de Resposas ou Caderno de Resposas por erro da candidaa ou
candidao.

12.14 - A candidaa ou candidao somene poderá apor nome ou assinaura em lugar especicamene indicado na
Folha de Resposas ou Caderno de Resposas para al nalidade, sob pena de anulação da prova e consequene
eliminação do concurso.

12.15 - Somene serão permidos assinalamenos na Folha de Resposas eios com canea eserográca de na
azul ou prea, vedada qualquer colaboração ou parcipação de erceiros, respeiadas as condições soliciadas e
concedidas aos poradores de deciência.

12.15.1 - A candidaa ou candidao não poderá ulizar, em hipóese alguma, lapiseira, correvos, lápis-borracha ou
ouro maerial disno do consane no iem 12.15.

12.16 - A candidaa ou candidao não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danicar sua
Folha de Resposas da Prova Objeva e/ou Caderno Denivo das Provas de Redação, sob pena de arcar com os
prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção.

12.17 - A Folha de Resposas ou Caderno de Resposas que conver qualquer orma de idencação ou sinal
descrivo (nome, pseudônimo, palavra, símbolo, daa, local, desenhos ou ormas) produzido por candidaa ou
candidao ora do lugar especicamene indicado para al nalidade, causará a anulação da prova e sua eliminação
do concurso.

12.18 - Na correção da Folha de Resposas, serão compuadas como erros as quesões não assinaladas, as que
converem mais de uma resposa e as rasuradas.

12.19 - As insruções consanes no Caderno de Prova, na Folha de Resposas ou Caderno de Resposas e nas
orienações divulgadas pela Comissão de Concurso e Fundep, complemenam ese edial e deverão ser
rigorosamene observadas.

12.20 - Findo o empo esabelecido para as provas, as 03 (rês) úlmas candidaas ou candidaos deverão assinar a
aa de sala, de modo a aesar a idoneidade de sua realização, rerando-se do recino de uma só vez.

12.20.1 - A regra do iem 12.20 poderá ser relavizada quando se raar de casos excepcionais nos quais haja
número reduzido de pessoas acomodadas em uma deerminada sala.

12.21 - Os objeos pessoais de candidaa ou candidao, exceo os mencionados no iem 12.7, carão em local
indicado pela scalização de prova durane odo o período de sua realização, não se responsabilizando a Deensoria
Pública do Esado de Minas Gerais e a Fundep por perdas, exravios ou danos que evenualmene ocorrerem.

12.22 - Os objeos ou documenos perdidos durane a realização das provas, que porvenura venham a ser
enregues à Fundep, serão guardados pelo prazo de 90 (novena) dias e encaminhados poseriormene à:
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a) seção de achados e perdidos dos Correios, em se raando de documenos;
b) insuições assisencialisas, em se raando de objeos.

12.23 - O Caderno de Quesões da Prova Objeva e os gabarios preliminares serão divulgados no endereço
elerônico www.gesaodeconcursos.com.br, aé o dia subsequene ao da daa de aplicação das provas.

12.24 - Quando, após as provas, or consaado, por meio elerônico, esasco, visual ou graológico ou por
invesgação policial, er a candidaa ou candidao ulizado meios ilícios, sua prova será anulada e ese será
auomacamene eliminado dese concurso.

12.25 - A Comissão de Concurso se ará presene no local de provas durane o período de sua realização.

13 - DA SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL

13.1 - A Comissão de Concurso poderá, inclusive mediane ermo de cooperação com ouras insuições, proceder a
diligências sobre a vida pregressa e invesgação social de odas as candidaas e candidaos durane a realização do
processo selevo.

14 - DA HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR

14.1 - A heeroidencação será realizada em Belo Horizone-MG por comissão designada para al m, com
compeência deliberava que considerará somene os aspecos enopicos, sendo que esa vericação deverá ser
realizada obrigaoriamene com a presença da candidaa ou candidao.

14.2 - A avaliação perane a Comissão de Vericação de auodeclaração ocorrerá mediane convocação especíca,
que será disponibilizada nos endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br, e
seu exrao de aviso de publicação será veiculado no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.

14.3 - Serão consideradas as caraceríscas enopicas da candidaa ou candidao ao empo da realização do
procedimeno de heeroidencação. Não serão considerados quaisquer regisros ou documenos evenualmene
apresenados, inclusive imagem e cerdões reerenes a conrmação em procedimenos de heeroidencação
realizados em concursos públicos ederais, esaduais, disriais e municipais.

14.4 - A Comissão do Concurso designará a Comissão de Vericação da auodeclaração, cujos membros serão
disribuídos por gênero e cor e será composa por cinco inegranes, que preerencialmene enham conhecimeno e
experiência na emáca da igualdade racial e do enrenameno ao racismo, com base na Lei nº 12.288/2010, sendo
o ao publicado no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e nos endereços elerônicos
www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br.

14.5 - Após as provas, candidaas ou candidaos aprovados que verem realizado a auodeclaração como pessoa
negra deverão se apresenar pessoalmene para o procedimeno de heeroidencação complemenar em daa,
horário e local a serem divulgados, mediane convocação, em quanavo a ser denido.

14.5.1 – A relação de pessoas que se submeerá ao procedimeno de heeroidencação complemenar será
publicada junamene com a relação nal de candidaas e candidaos aprovados.
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14.5.2 - O procedimeno de heeroidencação complemenar não consui eapa do cerame, mas é ao que o
inegra e consa do cronograma do concurso.

14.5.3 - A heeroidencação se resringirá à análise exclusivamene enopica.

14.6 - A apresenação da candidaa ou candidao para a vericação da heeroidencação será gravada em áudio e
vídeo. A gravação será ulizada na análise de evenuais recursos inerposos.

14.7 - Não serão recebidos documenos pela Comissão de Vericação.

14.8 - Deixará de concorrer pelo sisema de reserva de vagas a pessoa negra candidaa ou candidao que:

I) não se apresenar pessoalmene perane a Comissão de Vericação após convocação;
II) se rerar do procedimeno de heeroidencação sem auorização;
III) se recusar a assinar o ermo de auorização de lmagem do procedimeno de heeroidencação;
IV) não apresenar enópo que idenque pessoa negra, por decisão exarada pela maioria dos inegranes da
Comissão de Vericação.

14.9 - A Comissão de Vericação proerirá decisão com undamenação objeva, que esará disponível para consula,
mediane senha pessoal, no endereço elerônico www.gesaodeconcursos.com.br.

14.10 - A relação de candidaas e candidaos enquadrados na condição de pessoa negra será publicada, por aviso, no
Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, e disponibilizada nos endereços elerônicos
www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br, por nome e número de inscrição.

14.11 - Caberá recurso conra a decisão que considerou a candidaa ou candidao não enquadrado na condição de
pessoa negra, à Comissão de Concurso, na orma e prazo previsos no iem 16.

14.11.1 - Indeerido o recurso, a candidaa ou candidao passará a inegrar a lisa da ampla concorrência.

14.12 - A candidaa ou candidao que, no momeno da heeroidencação, agir de orma a burlar a políca
armava de reserva de vagas para pessoas negras será eliminado do processo selevo, e se ver sido nomeado,
cará sujeio à anulação de sua nomeação, após procedimeno adminisravo em que lhe assegure o conradiório e
a ampla deesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal decorrene do ao.

15 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO

15.1 - Dos criérios de desempae

15.1.1 - Será considerado aprovado nese concurso a candidaa ou candidao que obver a ponuação mínima
exigida nas provas, nos ermos do iem 10.6 e, quando or o caso, do iem 11.6.

15.1.2 - O oal de ponos obdo na Prova Objeva será igual à soma dos ponos obdos em odos os coneúdos.

15.1.3 - A noa nal das candidaas e candidaos aprovados nese Concurso Público será igual ao oal de ponos
obdos na Prova Objeva, acrescido dos ponos obdos na Prova de Redação, quando houver.
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15.2 - Em caso de empae nas vagas do cargo de Técnico da Deensoria Pública, erá preerência quem, na seguine
ordem:

I) ver idade igual ou superior a 60 (sessena) anos, nos ermos do argo 27, parágrao único, da Lei nº 10.741, de 1º
de ouubro de 2003 (Esauo do Idoso);
II) obver a maior noa no módulo de Conhecimenos Especícos;
III) obver a maior noa no módulo de Conhecimenos Básicos (Língua Poruguesa, Inormáca e Noções de Direio);
IV) comprovar o exercício da unção de jurado em ribunal do júri, nos ermos do argo 440 do Código de Processo
Penal; e
V) persisndo o empae, erá preerência o criério de maior idade.

15.3 - Em caso de empae nas vagas do cargo de Analisa da Deensoria Pública, erá preerência quem, na seguine
ordem:

I) ver idade igual ou superior a 60 (sessena) anos, nos ermos do argo 27, parágrao único, da Lei nº 10.741, de 1º
de ouubro de 2003 (Esauo do Idoso);
II) obver a maior noa na Prova de Redação;
III) obver a maior noa no módulo de Conhecimenos Especícos;
IV) obver a maior noa no módulo de Conhecimenos Básicos (Língua Poruguesa, Noções de Gesão Pública e Éca,
Noções de Direio, quando houver);
V) comprovar o exercício da unção de jurado em ribunal do júri, nos ermos do argo 440 do Código de Processo
Penal; e
VI) persisndo o empae, erá preerência o criério de maior idade.

15.4 - Nos 15 (quinze) dias conados da daa de realização das provas relavas aos cargos de Técnico e Analisa da
Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, as candidaas e candidaos deverão acessar a “Área do candidao”,
por meio do endereço www.gesaodeconcursos.com.br, e realizar o upload da cerdão comprobaória de exercício
da unção de jurado em ribunal do júri, emida pelo juízo compeene, para ns de desempae.

15.4.1 - Após ndar o prazo previso para submissão, o iem não será considerado nos criérios de desempae,
sendo que a candidaa ou candidao não poderá alegar desconhecimeno.

15.5 - A classicação obedecerá à ordem decrescene da noa nal obda nos ermos dese edial.

15.5.1 - A classicação de candidaas ou candidaos inscrios às vagas reservadas obedecerá aos mesmos criérios
adoados para o sisema de ampla concorrência.

15.5.2 - As pessoas com deciência e as pessoas negras aprovadas denro do número de vagas da ampla
concorrência não serão compuadas para eeio do preenchimeno das vagas reservadas, mas gurarão na
respecva lisa dos cosas, por especialidade, observada a ordem de classicação.

15.6 - As pessoas com deciência e as pessoas negras aprovadas denro do número de vagas de ampla concorrência
serão nomeadas, desprezando-se a lisa da classicação geral, se a ordem de classicação nas lisas reservadas lhes
avorecer.
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15.7 - As pessoas com deciência e as pessoas negras não aprovadas denro do número de vagas da ampla
concorrência serão convocadas na ordem de classicação obda na respecva lisa das vagas reservadas, por
especialidade.

15.8 - Pessoas negras aprovadas para as vagas a elas desnadas e às reservadas às pessoas com deciência,
convocadas concomianemene para o provimeno dos cargos, deverão maniesar opção por uma delas. E, caso
não o açam, serão nomeadas denro das vagas reservadas às pessoas negras.

15.9 - Em caso de desisência da candidaa ou candidao aprovado em vaga de ampla concorrência, o seu
preenchimeno dar-se-á por candidaa ou candidao poseriormene classicado na ampla concorrência.

15.10 - Em caso de desisência de candidaa ou candidao aprovado em vaga reservada, o seu preenchimeno dar-se-
á por candidaa ou candidao poseriormene classicado na respecva lisa.

15.11 - Para ns de consolidação da ordem de classicação nal no concurso, serão observados os criérios de
alernância e proporcionalidade decorrenes das polícas de coas legalmene previsas, respeiando-se a ordem das
vagas reservadas, por especialidade, conorme percenual previso na legislação de regência, de orma que a ordem
de classicação corresponda à ordem de nomeação e, por conseguine, à vaga a ser eevamene ocupada.

15.12 - A ordem de convocação de candidaas ou candidaos com deciência classicados ao nal do concurso será,
por cargo/especialidade: a 1ª vaga a ser desnada a pessoas com deciência será a 5ª vaga abera, a 2ª vaga será a
21ª vaga abera, a 3ª vaga será a 41ª vaga abera e assim sucessivamene.

15.13 - A ordem de convocação de candidaas ou candidaos negros classicados ao nal do concurso será, por
cargo/especialidade: a 1ª vaga a ser desnada a pessoas negras será a 3ª vaga abera, a 2ª vaga será a 8ª vaga
abera, a 3ª vaga será a 13ª vaga abera e assim sucessivamene a cada inervalo de cinco vagas providas.

15.14 - Será publicada no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e divulgada nos endereços
elerônicos www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br a classicação de candidaas e candidaos
aprovados, por nome e número de inscrição, em ordem decrescene de ponuação e por cargo/especialidade, em
rês lisas, sendo a primeira uma lisa geral, incluídas as pessoas aprovadas nas vagas reservadas, a segunda somene
com as pessoas com deciência aprovadas e a erceira lisa somene com as pessoas negras aprovadas.

15.15 - É cabível recurso conra erro maerial relavo à ordem de classicação no concurso, à Comissão de Concurso,
na orma e prazo previsos no iem 16.

16 - DOS RECURSOS

16.1 - Caberá recurso, sem eeio suspensivo, no prazo de 03 (rês) dias úeis conados do primeiro dia úl seguine
ao da publicação no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais do ao impugnado, por meio
elerônico, na orma e nas hipóeses esabelecidas nese edial.

16.2 - Todos os recursos deverão ser encaminhados via inerne para o endereço elerônico
www.gesaodeconcursos.com.br, por meio do link correspondene a cada ase recursal, conorme rol condo no
iem 16.4, que esará disponível das 9h do primeiro dia às 23h59 do úlmo dia recursal.
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16.3 - No prazo de apresenação de recursos reerenes à oalização dos ponos na Prova Objeva e ao resulado da
Prova de Redação, a candidaa ou candidao erá direio de visa da prova, em consula individual, no endereço
elerônico www.gesaodeconcursos.com.br, em “Área do candidao”, no campo “Minhas Inscrições”, no link
reerene ao Concurso Público para o Quadro de Apoio Adminisravo e Serviços Auxiliares da Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais, Edial 01/2023.

16.4 - Caberá recurso, sem eeio suspensivo, conra:

I) a não eevação da inscrição por problemas ocasionados no pagameno de seu valor;
II) o indeerimeno do requerimeno de isenção da axa da inscrição;
III) o indeerimeno de inscrição à vaga reservada para pessoa com deciência e negros;
IV) o indeerimeno do pedido de aendimeno às condições especiais para a realização das provas;
V) o gabario e/ou coneúdo das quesões da Prova Objeva de múlpla escolha;
VI) o resulado da Prova Objeva de múlpla escolha, desde que se rera a erro no número de aceros;
VII) o resulado da Prova de Redação;
VIII) a decisão da Comissão de Vericação da auodeclaração que considerou a candidaa ou candidao não
enquadrado na condição de pessoa negra;
IX) erro maerial relavo à ordem de classicação no concurso público;
X) o resulado nal do concurso público.

16.5 - Os recursos deverão obedecer às seguines deerminações:

I) a candidaa ou candidao idencará somene a peção de inerposição, vedada qualquer idencação nas razões
recursais;
II) coner indicação correa do número da quesão e de suas alernavas, objeo do recurso;
III) coner undamenação reerene apenas à quesão recorrida.

16.6 - Não serão conhecidos, liminarmene, recursos:

I) inerposos por meios não previsos nese edial;
II) que conenham qualquer idencação da candidaa ou candidao em seu corpo;
III) inempesvos;
IV) com undamenação inexisene; ou
V) colevos.

16.7 - Não serão deeridos os recursos:

I) que não evidenciarem o legímo ineresse e o prejuízo sorido pela candidaa ou candidao recorrene;
II) que conenham objeo indenido, sendo imprescindível a correa indicação do número da quesão e de suas
alernavas;
III) com undamenação genérica, indevida ou sem correspondência com o objeo do recurso;
IV) sem undamenação lógica e objeva, sendo recomendável a indicação da bibliograa ulizada para amparar as
razões recursais; ou
V) em desacordo com o Regulameno e com ese edial.

16.8 - Não serão considerados requerimenos, reclamações, nocações exrajudiciais ou quaisquer ouros
insrumenos similares cujo eor seja objeo de recurso.
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16.8.1 - Não serão recebidos requerimenos, documenos ou recursos encaminhados por meio diverso daquele
previso nese edial.

16.8.2 - Não serão permidas a edição, a inclusão, a complemenação, a suplemenação e/ou a subsuição de
inormações ou de documenos durane ou após o período recursal.

16.9 - Quesão de prova que vier a ser anulada será conada como acero para odas as candidaas e candidaos.

16.9.1 - Alerado o gabario ocial, de ocio ou por orça de recurso, poderá haver aleração da classicação inicial
para uma classicação superior ou inerior, ou, ainda, a eliminação da candidaa ou candidao do cerame.

16.10 - No caso do iem 16.4, alínea “I”, recurso conra a não eevação da inscrição por problemas ocasionados no
pagameno de seu valor, a candidaa ou candidao ambém deverá, por meio do endereço elerônico
www.gesaodeconcursos.com.br, azer o upload do comprovane de pagameno da axa da inscrição, com a devida
auencação bancária, e demais documenos que julgar necessários à demonsração da regularidade de sua
inscrição, odos digializados.

16.11 - No caso do iem 16.4, alíneas “V” e “VII”, recurso conra o gabario e/ou coneúdo das quesões da Prova
Objeva de múlpla escolha e conra o resulado da Redação, será admido apenas um único recurso por quesão.

16.11.1 - Nos casos elencados no iem 16.4, será admido apenas um único recurso por iem, e, na Prova Objeva,
um único recurso por quesão.

16.12 - Os recursos serão apreciados pela Comissão de Concurso e pela Banca Examinadora, cada uma em sua
respecva área de auação, em prazos a serem denidos pela Comissão de Concurso e de acordo com o cronograma
previso.

16.13 - A decisão de deerimeno ou indeerimeno dos recursos será publicada, por exrao, no Diário Ocial da
Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e disponibilizada, na ínegra, nos endereços elerônicos
www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br.

16.13.1 - Julgados os recursos, a Comissão de Concurso procederá às publicações e convocações necessárias.

16.14 - A Banca Examinadora consui exclusiva e úlma insância julgadora para recursos aeos à sua compeência,
sendo soberana em suas decisões, não cabendo recursos adicionais à Comissão de Concurso ou ao Conselho
Superior da Deensoria Pública.

16.15 - A Comissão de Concurso consui exclusiva e úlma insância julgadora para recursos aeos à sua
compeência, sendo soberana em suas decisões, não cabendo recursos adicionais à Banca Examinadora ou ao
Conselho Superior da Deensoria Pública.

16.16 - Não serão recebidos recursos adicionais pela Comissão de Concurso, pela Banca Examinadora ou pelo
Conselho Superior da Deensoria Pública, pois as decisões de deerimeno ou indeerimeno dos recursos são
denivas e não serão objeo de reexame em observância à segurança jurídica dos aos adminisravos.

17 - DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO
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17.1 - Decididos os recursos, a Comissão do Concurso procederá ao julgameno nal do cerame com a publicação da
relação de candidaas e candidaos aprovados por cargo/especialidade, em ordem de classicação, no Diário Ocial
da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e nos endereços elerônicos www.deensoria.mg.de.br e
www.gesaodeconcursos.com.br em rês lisas, sendo a primeira uma lisa geral, a segunda lisa somene com as
pessoas com deciência e a erceira lisa somene com as pessoas negras.

17.2 - É cabível recurso conra o resulado nal do concurso, à Comissão de Concurso, na orma e prazo previsos no
iem 16.

17.3 - O resulado nal do concurso, após decididos evenuais recursos, será submedo à homologação pela
Deensoria Pública-Geral.

18 - DA NOMEAÇÃO À POSSE

18.1 - A Deensoria Pública-Geral homologará o resulado do concurso e nomeará candidaas e candidaos
aprovados, por cargo/especialidade em ordem de classicação.

18.1.1 - A relação de candidaas e candidaos nomeados será publicada no Diário Ocial da Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais, junamene com a convocação para a posse, por cargo/especialidade.

18.1.2 - Em ao poserior, a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais convocará as candidaas e candidaos
nomeados para a realização do exame admissional.

18.2 - Para a posse, é necessária a realização de exame médico admissional para apuração das condições de higidez
sica e menal.

18.2.1 - Para a realização do exame admissional, as candidaas e candidaos nomeados serão comunicados sobre a
necessidade de realização de exames prévios, que serão por eles cuseados, nos ermos da resolução a ser ediada.

18.3 - O exame admissional consará de minuciosa avaliação, abrangendo anamnese clínica e ocupacional, e avaliará
a apdão sica e menal de candidaa ou candidao, a compabilidade de sua condição clínica com as aribuições do
cargo/especialidade, o prognósco de vida laboral e as doenças pré-exisenes, evenualmene diagnoscadas,
incipienes ou compensadas, e os resulados de exames complemenares.

18.3.1 - O exame admissional não poderá ser realizado por prossionais que sejam parenes, aé o erceiro grau, de
candidaas ou candidaos.

18.3.2 - Deverão ser apresenados os seguines documenos para a realização do exame admissional, além de ouros
evenualmene exigidos:

a) cópia da publicação do ao de nomeação;
b) documeno original de idendade, com oo e assinaura;
c) original do Cadasro de Pessoas Físicas (CPF);
d) exames laboraoriais exigidos em resolução a ser ediada pela Deensoria Pública-Geral;
e) resulados originais de exames complemenares, se houver;
) no caso de candidaas ou candidaos classicados às vagas reservadas a pessoas com deciência, Laudo Médico
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original aesando a espécie e o grau de deciência, com expressa reerência ao código correspondene da
Classicação Inernacional de Doença (CID).

18.3.3 - Poderão ser exigidos novos exames e eses julgados necessários para a conclusão do exame admissional.

18.4 - O exame admissional da pessoa com deciência será realizado com o auxílio de Comissão Mulprossional,
ormada por seis inegranes, sendo rês prossionais necessariamene da Deensoria Pública do Esado de Minas
Gerais, que elaborará parecer observando:

I) as indicações de caracerização de deciências descrias no Decreo Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999;
II) as inormações presadas no ao da inscrição;
III) a naureza das aribuições e areas essenciais do cargo/especialidade ou da unção a desempenhar;
IV) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiene de rabalho na execução das areas;
V) a possibilidade de uso, pela candidaa ou candidao, de equipamenos ou ouros recursos que habiualmene
necessie;
VI) a Classicação Inernacional de Doença (CID) e ouros padrões reconhecidos nacional e inernacionalmene;
VII) as inormações presadas pelos prossionais da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.

18.4.1 - Candidaas e candidaos deverão comparecer ao exame admissional munidos de laudos que descrevam e
comprovem a deciência alegada.

18.5 - A Comissão Mulprossional poderá soliciar exames complemenares e parecer de prossionais capaciados
na área relava à deciência sob avaliação, cujos quais não erão direio a voo.

18.6 - A Comissão Mulprossional vericará a exisência e relevância da deciência e compabilização com as
aribuições dos cargos de Técnico e Analisa da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.

18.6.1 - A conclusão da Comissão Mulprossional pela inexisência da deciência ou sua insuciência para
habiliação às vagas reservadas acarreará a reclassicação da candidaa ou candidao denro da lisa da ampla
concorrência e desde que angido o reduor condo no iem 11.3; caso conrário, opera-se sua desclassicação.

18.7 - As pessoas com deciência consideradas apas no exame admissional serão acompanhadas pela Comissão
Mulprossional durane o eságio probaório e serão submedas, anualmene, à avaliação pericial.

18.7.1 - Após a realização de cada avaliação pericial a que se reere o iem 18.7, será emido parecer conclusivo
quano à apdão ou inapdão da pessoa com deciência.

18.7.2 - A conclusão da Comissão Mulprossional pela inapdão da pessoa com deciência para o exercício das
aribuições do cargo/especialidade poderá ocorrer em qualquer momeno durane o eságio probaório e acarreará
sua exoneração.

18.8 - A posse realizar-se-á no prazo de 30 (rina) dias, conados da daa da publicação do ao de nomeação,
perane a Deensoria Pública-Geral.

18.8.1 - O prazo para a posse poderá ser prorrogado por igual período, mediane soliciação undamenada da
candidaa ou candidao.
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18.8.2 - O não comparecimeno no local e prazo espulados para a posse implica desisência e eliminação do
concurso e impõe a convocação de candidaa ou candidao subsequene e imediaamene classicado.

18.9 - Aé a daa da posse, a candidaa ou candidao deverá comprovar os requisios elencados no iem 3.4 com o
envio dos documenos abaixo:

I) cópia do diploma, devidamene regisrado, de conclusão de curso de nível Médio ou nível Superior, dependendo
do cargo preendido, ornecido por insuição de ensino reconhecida pelo Minisério de Educação;
II) cópia da careira de idendade;
III) cópia do Cadasro de Pessoas Físicas (CPF);
IV) cópia do carão do PIS/PASEP, ou documeno que conenha o número, caso seja parcipane;
V) cópia da Cerdão de Nascimeno/Casameno;
VI) cópia da Cerdão de Nascimeno de lhas ou lhos menores de 18 (dezoio) anos;
VII) cópia do comprovane de residência com CEP;
VIII) cópia de documeno que comprove a quiação das obrigações concernenes ao serviço miliar, se do sexo
masculino;
IX) laudo médico que aese apdão sica e menal para o exercício do cargo e que não possui deciência
incompavel com as aribuições dese;
X) resulado de exame médico (REM);
XI) cópia do Tíulo de Eleior e de cerdão, ornecida pelo Tribunal Superior Eleioral, de que se enconra em dia com
as obrigações eleiorais, acompanhada de sua auencidade quando emida pela inerne;
XII) cerdões dos disribuidores criminais das Jusças Federal e Esadual ou do Disrio Federal, e de seus respecvos
Juizados Especiais Criminais, da Jusça Miliar Federal e Esadual ou do Disrio Federal, e da Jusça Eleioral das
cidades/comarcas em que haja residido nos úlmos 05 (cinco) anos;
XIII) cópia da úlma declaração de bens e valores;
XIV) cópia do comprovane de regisro juno ao órgão de conselho de classe correspondene à sua ormação
prossional e respecva cerdão de regularidade, se or o caso;
XV) oo recene e colorida;
XVI) declaração de não exercício da advocacia, nos ermos do argo 44 da Lei nº 22.790/2017, em ormulário a ser
ornecido pela Superinendência de Gesão de Pessoas e Saúde Ocupacional;
XVII) ormulários e declarações exigidas pela Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, conorme soliciação da
Superinendência de Gesão de Pessoas e Saúde Ocupacional.

18.9.1 - A Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais poderá soliciar documenos complemenares, caso haja
necessidade.

18.10 - O não aendimeno, no ao da posse, aos requisios previsos nos iens 3.4 e 18.9 dese edial implica
desisência e eliminação do concurso e impõe a convocação de candidaa ou candidao subsequene e
imediaamene classicado.

18.10.1 - Da mesma orma, será considerado desisene a candidaa ou candidao que, no ao da posse, recusar a
vaga que lhe or disponibilizada para assunção do cargo.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Ese edial será:

hps://diarioocial.deensoria.mg.de.br/ Edição de 23/06/2023 Página 33 de 82



I) publicado no Diário Ocial da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, sendo uma via inegral e duas por
exrao;
II) publicado inegralmene no poral da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, no endereço elerônico
www.deensoria.mg.de.br;
III) divulgado no endereço elerônico www.gesaodeconcursos.com.br.

19.1.1 - A Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais ambém divulgará aviso de publicação do edial nas
dependências da Insuição.

19.1.2 – Ese edial poderá ser impugnado, em requerimeno escrio e undamenado endereçado à Comissão do
Concurso pelo e-mail concursos@undep.com.br, no prazo de 05 (cinco) dias conados da daa da publicação, sob
pena de preclusão.

19.2 - Todas as publicações ociais reerenes ao processo selevo serão eias por aviso no Diário Ocial da
Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e disponibilizadas, na ínegra, nos endereços elerônicos
www.deensoria.mg.de.br e www.gesaodeconcursos.com.br.

19.2.1 - É de ineira responsabilidade de candidaas e candidaos o acompanhameno das publicações de odos os
aos, ediais, avisos e comunicados divulgados.

19.2.2 - Inormações e orienações reerenes a ese concurso ambém poderão ser obdas:

I) juno à Comissão de Concurso da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, siuada na Rua dos Guajajaras,
1.707, 7º andar – Bairro Barro Preo – Belo Horizone-MG;
II) juno à Fundação de Desenvolvimeno da Pesquisa – Fundep Concursos, siuada na Av. Presidene Anônio Carlos,
6.627, Unidade Adminisrava II, 3º andar – Campus Pampulha da UFMG – Belo Horizone-MG (acesso pela Av.
Anônio Abrahão Caram, Porão 2), de 9h às 11h30 e de 13h30 às 16h30 (exceo sábados, domingos e eriados);
III) pelo e-mail concursos@undep.com.br.

19.3 - Salvo nas hipóeses de indispensável adequação à legislação superveniene, não se alerarão as regras dese
edial após o início do prazo das inscrições no ocane aos requisios dos cargos/especialidades, ao coneúdo
programáco e aos criérios de avaliação das provas e de aprovação no concurso.

19.4 - Os prazos previsos nese edial e os que vierem a ser xados pela Comissão de Concurso são preclusivos,
connuos e comuns a odas as candidaas e candidaos.

19.5 - As obras de auoria, coauoria, coordenação ou edição de inegrane da Comissão de Concurso ou da Banca
Examinadora indicados não serão incluídas em evenual bibliograa sugerida para o concurso.

19.6 - A Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais suporará odas as despesas da realização do concurso
público.

19.6.1 - As despesas decorrenes da parcipação em oda e qualquer eapa, exame, procedimeno ou avaliação
durane ese concurso público correrão por cona e responsabilidade exclusiva da candidaa ou candidao.

19.7 - Serão disponibilizados às pessoas que não verem acesso à inerne um compuador e uma impressora com
na e papel para que possam realizar inscrições, requerimenos, soliciações e/ou recursos para qualquer eapa,
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ase ou procedimeno dese concurso público, na Fundep, siuada na Av. Presidene Anônio Carlos, 6.627, Unidade
Adminisrava II, 3º andar – Campus Pampulha da UFMG – Belo Horizone-MG (acesso pela av. Anônio Abrahão
Caram, Porão 2), das 9h às 11h30 e das 13h30 às 16h30 (exceo sábados, domingos e eriados).

19.8 - Não haverá, sob nenhum preexo:

I) devolução de axa de inscrição em caso de desisência volunária;
II) publicação das razões de indeerimeno de inscrição e de eliminação da candidaa ou candidao;
III) a disponibilização de cópias ou devolução de requerimenos, documenos, declarações ou recursos durane o
cerame, que carão sob responsabilidade da Comissão de Concurso e/ou da Fundep aé seu encerrameno.

19.9 - A Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e a Fundep não se responsabilizam:

I) pelo não recebimeno de inscrições, requerimenos, declarações, documenos, aesados, cerdões, recursos e
ouros por alha ou congesonameno das linhas de comunicação, alha de impressão e movos de ordem écnica
que não lhes são impuáveis, bem como por ouros aores alheios que impossibiliem a ranserência de dados e a
impressão do boleo bancário ou de sua segunda via;
II) por evenuais equívocos provocados por operadores das insuições bancárias no processameno do pagameno
das inscrições;
III) por quaisquer inormações, cursos, exos, aposlas e ouros maeriais impressos ou digiais reerenes ao
coneúdo programáco dese concurso que esejam em desacordo com o disposo nese edial.

19.10 - Candidaas e candidaos respondem adminisrava, civil e penalmene pela veracidade dos dados pessoais e
inormações que presarem, bem como pela apresenação, enrega ou envio de documenos, declarações, cerdões,
aesados e seus respecvos coneúdos, exigidos durane odo o concurso.

19.10.1 - A consaação, a qualquer empo, de irregularidade, inexadão ou alsidade de inormação, declaração ou
documeno, bem como o propósio de alerar ou raudar o resulado do cerame, implicará a eliminação da
candidaa ou candidao com a anulação de odos os aos decorrenes de sua inscrição.

19.11 - A comprovação da empesvidade da apresenação de requerimenos, documenos ou da inerposição de
recursos será eia por proocolo elerônico.

19.12 - Não serão conhecidos quaisquer requerimenos, documenos ou recursos encaminhados em inobservância à
orma, prazo e regras previsas nese edial.

19.13 - Qualquer cidadã ou cidadão poderá oerecer represenação, no prazo de 03 (rês) dias úeis conados da
publicação do resulado nal do concurso conra candidaa ou candidao aprovado, assegurados o conradiório e a
ampla deesa.

19.13.1 - A represenação deverá ser dirigida à Comissão de Concurso e somene poderá ser enviada
eleronicamene pelo e-mail concurso@undep.com.br e coner como ulo idencador: I Concurso Público para
Provimeno de Cargos do Quadro de Apoio Adminisravo e Serviços Auxiliares da Deensoria Pública do Esado de
Minas Gerais – Edial nº 01/2023 - Represenação conra candidaa ou candidao aprovado.

19.13.2 - A represenação deverá coner, obrigaoriamene, a idencação e a qualicação compleas do
represenane e da candidaa ou candidao represenado, bem como suas razões, requisios sem os quais não será
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recebida.

19.14 - Salvo movo juscado, o prazo máximo para conclusão do concurso é de 06 (seis) meses conados do
encerrameno do prazo de inscrição aé a homologação do resulado nal.

19.15 - O prazo de validade do concurso é de 02 (dois) anos, prorrogável uma vez, por igual período, a criério da
Deensoria Pública-Geral, conado da daa da publicação da homologação do resulado nal do cerame.

19.15.1 - Todos os cargos oerecidos nese edial serão obrigaoriamene preenchidos denro do prazo de validade
do concurso, por candidaas e candidaos nele aprovados.

19.16 - É dever de candidaa ou candidao maner aualizados seus dados e comunicar evenuais mudanças de
endereço, eleone e e-mail, bem como de ouras inormações presadas na inscrição.

19.16.1 - Aé a publicação da homologação do resulado nal do concurso, a candidaa ou candidao deverá maner
seus dados pessoais aualizados juno à Fundep, por meio do endereço elerônico www.gesaodeconcursos.com.br,
no link “Meu cadasro”.

19.16.2 - Da publicação da homologação do resulado nal do concurso aé a eeva posse, a candidaa ou candidao
deverá maner seus dados pessoais aualizados juno à Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, por meio de
envio de e-mail a ser disponibilizado oporunamene pela Deensoria Pública de Minas Gerais.

19.17 - Os documenos reerenes ao concurso serão arquivados pela Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais,
conorme os prazos condos na abela de emporalidade para cada conjuno documenal, conados da daa da
homologação do resulado nal do concurso.

19.18 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso.

19.19 - Inegram ese edial os seguines Anexos:

a) Anexo I - Cronograma esmado das eapas do concurso;
b) Anexo II - Aribuições da carreira de Técnico da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e Analisa da
Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais e qualicação exigida;
c) Anexo III - Quadro de provas;
d) Anexo IV - Modelo de declaração para pedido de isenção;
e) Anexo V - Coneúdo Programáco.

20 - DA PROTEÇÃO DE DADOS

20.1 A candidaa ou candidao, desde logo, maniesa sua livre, inormada e inequívoca concordância com o
raameno de seus dados pessoais, para nalidade especíca, no âmbio do Concurso Público vinculado a ese
Edial, e, ainda, em conormidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais (LGPD).

20.1.1 O aendimeno da nalidade especíca mencionada nese iem coaduna-se, em rol exemplicavo, com as
seguines ações:

a) permir que a Fundep e a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais açam a idencação e conaem a
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candidaa ou candidao, em razão do concurso público vinculado a ese Edial;
b) viabilizar, por pare da Fundep e da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, os procedimenos de inscrição
e, se or o caso, poseriormene, da posse no cargo respecvo;
c) permir o cumprimeno, pela Fundep e pela Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, das obrigações
especícas imposas por órgãos de scalização, no âmbio do raameno de dados em quesão;
d) aender, quando necessário, aos ineresses legímos da Fundep e da Deensoria Pública do Esado de Minas
Gerais, ou de evenuais erceiros, exceo no caso de prevalecerem direios e liberdades undamenais do ular que
exijam a proeção dos seus dados pessoais.

20.2. A candidaa ou candidao consene e concorda que a Fundep e a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais
omem decisões reerenes ao raameno de seus dados pessoais, bem como realizem esse raameno, que
envolverá operações, por exemplo, de colea, produção, recepção, classicação, ulização, acesso, reprodução,
ransmissão, disribuição, processameno, arquivameno, armazenameno, eliminação, avaliação ou conrole da
inormação, modicação, comunicação, ranserência, diusão ou exração.

20.3. A Fundep e a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais cam auorizadas, a parr dos dados inormados e
inseridos pela candidaa ou candidao, a omar decisões reerenes ao respecvo raameno, e, ainda, a realizá-lo
eevamene, com a inenção de ornecer a presação dos serviços a ele vinculada, como por exemplo: divulgação
de maerial pela Fundep, por meio de e-mail e/ou redes sociais, e exposição de oograas em redes sociais públicas,
visando à ineração enre a candidaa ou candidao, a Fundep e a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.

20.4. A Fundep e a Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais cam ambém auorizadas a comparlhar os dados
pessoais da candidaa ou candidao com ouros agenes de raameno de dados, caso seja necessário para as
nalidades lisadas nese Edial, com observância dos princípios e das garanas esabelecidas pela Lei nº
13.709/2018 – Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais (LGPD).

20.5. A livre, inormada e inequívoca concordância da candidaa ou candidao com o raameno de seus dados
pessoais, maniesada no iem 20.1, incluindo o seu comparlhameno, quando necessário, acarrea, como
conraparda e obrigação da Fundep e da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais, o seguine:

a) o compromisso em assegurar, à candidaa ou candidao, na condição de ular, o direio ao acesso aciliado às
inormações sobre o raameno de seus dados pessoais e dados pessoais sensíveis, nos moldes legais,
disponibilizando, de orma clara, quando soliciadas, as inormações relavas ao raameno de seus dados pessoais
e de seus dados pessoais sensíveis;
b) na ocorrência de qualquer incidene (perda, deleção ou exposição indesejada ou não auorizada) que envolva as
inormações raadas, comunicar al ocorrência imediaamene à candidaa ou candidao;
c) garanr à candidaa ou candidao, na evenual hipóese de raameno dos dados pessoais sensíveis, que as
proeções écnicas apropriadas, apas a maner a inegridade, condencialidade e segurança dessas inormações
sejam implemenadas, como por exemplo, a cripograa;
d) realizar o raameno dos dados pessoais sensíveis apenas quando esriamene necessário para cumprir as
disposições acordadas, bem como a nalidade para a qual os dados orem coleados, reconhecendo que ais dados
esão sujeios a um maior rigor legal e, porano, exigem maior proeção écnica e organizacional.

Belo Horizone, 23 de junho de 2023.

Raquel Gomes de Sousa da Cosa Dias
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Deensora Pública-Geral
Presidene da Comissão de Concurso

ANEXO I
CRONOGRAMA ESTIMADO

ATOS DATA PREVISTA

Periodo de soliciação de isenção do valor da inscrição 22/08 a 24/08/2023

Periodo de Inscrição 22/08/2023 a 20/09/2023

Prova objeva de múlpla escolha e Redação, se houver 15/10/2023

Daa de divulgação dos cadernos de provas e gabarios
preliminares

16/10/2023

Heeroidencação Complemenar
A denir por meio de publicação da

convocação

Homologação do resulado nal do concurso A partr do dia 20/03/2024

Traa-se de um cronograma esmado e, porano, passível de aleração.

ANEXO II
ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE TÉCNICO E ANALISTA DA DEFENSORIA PÚBLICA

E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA
(Deliberações CSDPMG 255/2022 e 259/2022)

CARGO/ESPECIALIDADE ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO

Técnico da Deensoria
Pública

Realizar avidades que envolvam o supore écnico e
adminisravo, documenação, inormação jurídica, gesão
de maerial e parimônio, levanameno de dados, a
elaboração de relaórios, expedição e arquivameno de
documenos e correspondências, aendimeno ao público
inerno e exerno, ranspore de documenos e processos, a
realização de rabalhos que exijam conhecimenos básicos
e/ou especícos de inormáca e ouras avidades de
mesma naureza e grau de complexidade que venham a ser
deerminadas pela auoridade superior.

Cercado de
conclusão de curso de

nível médio de
escolaridade expedido

por insuição
legalmene
reconhecida

Analisa da Deensoria
Pública/Assisene Social

Presar serviços sociais a deensoras, deensores, servidoras
e servidores, propondo soluções para siuações que
inerram no desempenho do serviço. Pesquisar sobre a
realidade social da insuição, para planejar, execuar e
acompanhar programas e ações na sua área de auação.

Graduação em curso de
nível superior de
serviço social,

reconhecido por órgão
governamenal
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Elaborar esudos sociais, laudos, pareceres, relaórios e
ouros documenos écnicos compaveis com sua área de
auação, relacionados a processos judiciais, aendimenos
ou ouras auações realizadas pela DPMG. Realizar
inervenções écnicas em sessões de conciliação e
mediação, e em siuações processuais e exraprocessuais,
quando soliciando por deensora ou deensor. Parcipar
de comissões e grupos de rabalho. Realizar viagens a
Unidades do inerior do Esado para execuar avidades
relavas a sua área de auação. Execuar ouras avidades
idencadas pela chea imediaa, relacionadas com a
avidade-m. Auar juno ao Cenro de Assisência Pericial
e Muldisciplinar.

compeene, e regisro
e/ou inscrição
prossional na

endade de classe da
caegoria

Analisa da Deensoria
Pública/Adminisrador

Promover a aualização do Plano Esraégico de Gesão
Insucional e a programação anual de projeos e
avidades a serem desenvolvidos pelas áreas da Deensoria
Pública. Planejar, organizar, analisar e conrolar as
proposições de meas e seus desdobramenos nas diversas
áreas da Insuição, a parr da elaboração e
implemenação do Plano Esraégico de Gesão
Insucional. Assessorar as Superinendências, Direorias,
demais gesoras e gesores e assessoras e assessores da
DPMG, com visas a avorecer o alcance dos objevos
insucionais. Parcipar de comissões e grupos de rabalho,
quando designado. Realizar viagens para execuar inspeção
écnica, orienação e scalização em Unidades da DPMG.
Execuar ouras avidades ans idencadas pela chea
imediaa, inclusive juno ao Cenro de Assisência Pericial e
Muldisciplinar.

Graduação em curso de
nível superior de
adminisração,

adminisração ou
gesão pública,

reconhecido por órgão
governamenal

compeene, e regisro
e/ou inscrição
prossional na

endade de classe
da caegoria, se or o

caso

Analisa da Deensoria
Pública/Conador

Execuar avidades de elaboração do orçameno,
planicação de conas, dealhameno de despesas,
paramerização de aplicavos conábeis, scais e de
supore, análise de balanços, balancees e demonsravos
de naureza conábil, nanceira, orçamenária e
parimonial. Realizar ouras avidades relacionadas ao
planejameno, organização, supervisão, assessorameno,
documenação, inormação, esudo, pesquisa e execução
de areas que envolvam análise conábil. Eeuar o
conrole das obrigações ribuárias principais e acessórias.
Parcipar de comissões e grupos de rabalho. Elaborar
relaórios, pareceres, aas e ouros documenos relavos a
sua área de auação. Execuar ouras avidades ans
idencadas pela chea imediaa, inclusive juno ao Cenro
de Assisência Pericial e Muldisciplinar quando designado.

Graduação em curso de
nível superior de
ciências conábeis,

reconhecido por órgão
governamenal

compeene, e regisro
e/ou inscrição
prossional na

endade de classe da
caegoria, se or o caso

Analisa da Deensoria
Pública/Jurídico

Desempenhar unções auxiliares necessárias ao
cumprimeno das nalidades insucionais da Deensoria
Pública e à gesão adminisrava. Execuar serviços de

Bacharel em Direio
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naureza écnico-adminisrava deerminados pelo
superior imediao. Pesquisar sobre maéria jurídico-
adminisrava (dourina, jurisprudência ou legislação) ou
de ineresse do órgão onde esver loado. Acompanhar a
execução de liciações e elaboração de conraos
adminisravos. Minuar maniesações, inormações,
avisos, ediais, aos, ocios, exposições de movos,
projeos, relaórios, ordens de serviço, porarias, resoluções
e ouros expedienes relacionados com assunos
adminisravos ou judiciários. Emir pareceres
adminisravos, quando deerminado. Assessorar membras
e membros da Insuição, mesmo que ora do local de
loação, quando designado pela Adminisração Superior.
Auxiliar membras e membros da Insuição em
aendimenos ao público e avidades exrajudiciais.
Parcipar de comissões e grupos de rabalho, quando
designado. Desenvolver ouras avidades ans,
deerminadas pela chea imediaa, inclusive juno ao
Cenro de Assisência Pericial e Muldisciplinar.

Analisa da Deensoria
Pública/Psicólogo

Pesquisar, planejar, elaborar, analisar, promover, auar e
acompanhar ações de inegração, conciliação, mediação,
loação, acompanhameno, movimenação, ormação,
desenvolvimeno e promoção da saúde. Auar como
insruora ou insruor em ações de desenvolvimeno de
pessoas. Subsidiar, quando necessário, as diversas áreas da
Insuição nas ações pernenes ao desenvolvimeno de
pessoas. Propor, acompanhar e supervisionar a realização
de esudos psicológicos para subsidiar o ingresso, a
esabilidade e a orienação quano ao desenvolvimeno de
deensoras, deensores, servidoras e servidores.
Acompanhar e parcipar dos processos de reinserção,
readapação e desligameno prossional. Elaborar laudos,
pareceres, relaórios e ouros documenos écnicos,
compaveis com sua área de auação, relacionados a
processos judiciais, aendimenos ou ouras auações
realizadas pela DPMG. Realizar inervenções écnicas em
audiências de conciliação e mediação e em ouras siuações
processuais e exraprocessuais, quando soliciado por
deensora ou deensor. Parcipar de comissões e grupos de
rabalho. Realizar viagens a Unidades do inerior do Esado
para execuar avidades relavas a sua área de auação.
Elaborar relaórios, pareceres, aas e ouros documenos
relavos a sua área de auação. Execuar ouras avidades
ans idencadas pela chea imediaa. Auar juno ao
Cenro de Assisência Pericial e Muldisciplinar.

Graduação em curso de
nível superior de

psicologia, reconhecido
por órgão

governamenal
compeene, e regisro

e/ou inscrição
prossional na

endade de classe da
caegoria

ANEXO III - QUADRO DE PROVAS
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QUADRO DE PROVAS – TÉCNICO DA DEFENSORIA PÚBLICA - NÍVEL MÉDIO

CÓDIG
O

CARGO

PROVA OBJETIVA
TOTAL DE
QUESTÕES

CRITÉRIO DE
APROVAÇÃOLÍNGUA

PORTUGUESA
INFORMÁTICA

NOÇÕES
DE

DIREITO

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

201
Técnico da
Deensoria
Pública

13 quesões 7 quesões
10

quesões
40 quesões

70 quesões
VALOR DE 1 (UM)

PONTO POR
QUESTÃO

* Ober no
mínimo de 35
quesões do
oal da prova;
*Ober no
mínimo de 20
quesões do
módulo de
conhecimenos
especícos;

QUADRO DE PROVAS – ANALISTA DA DEFENSORIA PÚBLICA - NÍVEL SUPERIOR

CÓDIGO
CARGO/

ESPECIALIDADE

PROVA OBJETIVA

TOTAL DE
QUESTÕES

CRITÉRIO DE
APROVAÇÃO

PROVA DE
REDAÇÃO

LÍNGUA
PORTUGUESA

NOÇÕES
DE GESTÃO
PÚBLICA E
ÉTICA

NOÇÕES DE
DIREITO

CONHECIMENTO
S ESPECÍFICOS

301
Analisa/

Assisene Social

15 quesões 10 quesões 10 quesões 45 quesões

80 quesões
VALOR DE 1

(UM)
PONTO POR
QUESTÃO

* Ober no
mínimo de 40

quesões do oal
da prova;
*Ober no

mínimo de 23
quesões do
módulo de

conhecimenos
especícos;

Valor 10 (dez)
ponos

Aprovação 6 (seis)
ponos

302
Analisa/

Adminisrador

303
Analisa/
Conador

305
Analisa/
Psicólogo

QUADRO DE PROVAS – ANALISTA DA DEFENSORIA PÚBLICA - NÍVEL SUPERIOR

CÓDIGO
CARGO/

ESPECIALIDADE

PROVA OBJETIVA

TOTAL DE
QUESTÕES

CRITÉRIO DE
APROVAÇÃO

PROVA DE
REDAÇÃO

LÍNGUA
PORTUGUESA

NOÇÕES DE
GESTÃO PÚBLICA

E ÉTICA

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS
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304 Analisa/Jurídico 20 quesões 15 quesões 45 quesões

80 quesões
VALOR DE 1 (UM)

PONTO POR
QUESTÃO

* Ober no mínimo
de 40 quesões do
oal da prova;

*Ober no mínimo
de 23 quesões do

módulo de
conhecimenos
especícos;

Valor 10
(dez) ponos

Aprovação 6
(seis) ponos

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO

ATENÇÃO: não digiar nem xerocar, copiar o modelo compleo de próprio punho, daa e assinar
(modelo reerene ao ópico 5.6.1 do edial)

Excelenssima Senhora Presidene da Comissão do I Concurso Público de Provas e Provas e Tíulos para Provimeno
de Cargos do Quadro de Apoio Adminisravo e Serviços Auxiliares da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais
- Edial nº 01/2023 .
Eu, __________________________________________________________ , porador do RG n°
_________________ e inscrio no CPF sob o nº __________________, que ese subscreve, declaro, sob as penas
da lei, para ns de isenção da axa de inscrição, que:

1. não possuo vínculo empregacio vigene regisrado em minha Careira de Trabalho e Previdência Social -
CTPS;

2. não possuo conrao algum de rabalho regisrado em minha CTPS;

3. não possuo vínculo esauário vigene com o Poder Público nos âmbios municipal, esadual ou ederal;

4. não possuo conrao de presação de serviços vigene com o Poder Público nos âmbios municipal, esadual
ou ederal;

5. não auro qualquer po de renda proveniene de avidade legalmene reconhecida como auônoma;

6. sou membro de amília de baixa renda, nos ermos do Decreo n. 11.016, de 29 de março de 2022, e, em unção
de minha condição nanceira, não posso pagar a axa de inscrição em processo selevo público;

7. esou ciene de que, de acordo com o inciso I do argo 5º do reerido Decreo, amília é a unidade composa
por um ou mais indivíduos que conribuam para o rendimeno ou enham suas despesas aendidas pela unidade
amiliar e que sejam moradores em um mesmo domicílio;

8. esou ciene de que, de acordo com o inciso II do argo 5º do reerido Decreo, amília de baixa renda, sem
prejuízo do disposo no inciso I, é aquela amília com renda amiliar mensal per capia de aé meio salário;

9. enho conhecimeno de que a renda amiliar mensal é a soma dos rendimenos bruos aueridos por odos os
membros da amília, exceuando-se o descrio nas alíneas do inciso VI do argo 5º do reerido Decreo;

10. enho conhecimeno de que a renda amiliar per capia é obda pela razão enre a renda amiliar mensal e o
oal de indivíduos da amília.

Por m, declaro que em unção de minha condição nanceira não posso pagar a axa de inscrição em processo
selevo público e esou ciene das penalidades por emir declaração alsa previsas no parágrao único do argo 10
do Decreo n. 83.936, de 6 de seembro de 1979.

Por ser verdade, rmo o presene para que produza seus eeios legais.
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Cidade, de _________________ 2023.

_________________________________________________
Assinaura

ANEXO V
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGO DE TÉCNICO DA DEFENSORIA PÚBLICA

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA
PROGRAMA
Leiura e inerpreação de exos. Tipologia exual. Gêneros exuais: esruura e unção.
Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Paragraação. Argumenação.
Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca radicional: ormação de palavras e
seleção vocabular; classe de palavras; colocação pronominal; emprego de empos e modos
verbais; esruuração sináca e semânca dos ermos na oração e das orações no período:
coordenação e subordinação; regência nominal e verbal; uso do sinal indicavo de crase;
concordância nominal e verbal. Variação linguísca e siuações de comunicação. Emprego
dos sinais de ponuação.

INFORMÁTCA
PROGRAMA
Microso Excel: inrodução e noções básicas, comparlhameno e impressão, unções,
órmulas, operadores lógicos, erros, imporação e análise de dados, abelas, classicação e
lragem, grácos, abelas dinâmicas, modelos de dados, inserção e ormaação de dados,
busca e localização, layou, validação, personalização. Microso PowerPoin: inrodução,
colaboração, salvar e comparlhar apresenações, rabalho em conjuno, conrole de
alerações, impressão e apresenação, slides e exo, imagens, grácos e abelas, design,
modelos elas de undo e emas, marcas d’água, cabeçalhos e rodapés, animações,
ransições, áudio e vídeo. Microso Word: inrodução e conceios básicos,
comparlhameno e coauoria, comenários, conrole de alerações, ormaação de exo,
lisa numeradas e marcadores, espaçameno, eslos, emas, layou de página, margens,
orienação, bordas, cabeçalho e rodapé, numeração, quebra de página, sumário, abelas,
imagens, ícones, wordAr, marca d’água, régua, ormas geoméricas, impressão e
exporação de documenos, mala direa.

NOÇÕES DE DIREITO
PROGRAMA
Princípios consucionais do Esado Brasileiro. Esado Democráco de direio. República
Federava do Brasil: direios e garanas undamenais; organização do Esado; organização
dos Poderes; aribuições dos Poderes. Poderes e deveres do adminisrador público.
Princípios básicos da adminisração pública: legalidade, moralidade impessoalidade,
razoabilidade, publicidade, eciência, segurança jurídica, movação, ampla deesa e
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conradiório, e ineresse público. Poderes adminisravos. Serviços públicos. Aos
adminisravos. Improbidade Adminisrava. As unções essenciais à Jusça: Minisério
Público. Advocacia-Geral da União e do Esado de Minas Gerais. Deensoria Pública.
Princípios insucionais da Deensoria Pública. Organização da Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais. Carreiras de Técnico da Deensoria Pública e Analisa da
Deensoria Pública. Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas Gerais.
Súmulas, enunciados e inormavos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Jusça. Teses de repercussão geral e de recursos repevos.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA
Conhecimenos em adminisração, conceios e unções. Ferramenas adminisravas.
Grácos, planilhas, manuais, quadros, leiaue, demonsravos, mapas adminisravos,
organograma, uxograma e abelas. Técnicas adminisratvas, écnicas organizatvas.
Rotnas adminisratvas. Processos adminisravos. Gesão de Processos, conceios
undamenais. Arquivo, conceio, nalidade e unção do arquivo. Classicação e tpos de
arquivameno. Classicação dos documenos. Correspondência, sua classicação e
caracerização. Atvidades de arranjo. Atvidades de descrição e publicação. Atvidades de
conservação e atvidades de reerência. Arquivo oográco. Arquivo de caálogo
impresso. Arquivos correnes e arquivos inermediários. Documenos, consula, redação e
normazações. Expedienes, inormavo, relaórios, ocios, cadasros, requerimenos,
parecer, caras comerciais, circulares, aas, ediais, esauos, convies, proocolo, regisros,
aesados, soliciações, procurações, nocações, convocações, bilhees, correio
elerônico, recibos, declarações (...). Comunicação. Comunicação organizacional conceios,
classicações e práca. Recursos mulmídia. Comunicação web, hipermídia. Trabalho em
equipe. Personalidade e relacionameno. Eciência, ecácia, produtvidade e
compettvidade. Burocracia. Conhecimenos de inormátca. MS Oce. Noções de uso e
conservação de equipamenos de escriório. Máquinas e compuadores. Sisema de
inormação de empresa. Ferramenas. Objetvos organizacionais, sentdo do rabalho e
comprometmeno. As organizações como sisemas sociais, a organização como um
sisema de papéis, desempenho de papéis. Organização, sisemas e méodos. Conceios e
prácas undamenais. Aendimeno ao público. Qualidade no aendimeno. Desempenho,
avaliação de desempenho. Noções undamenais de parimônio e invenário.
Adminisração de maeriais e gesão de esoques, conceios, méodos e prácas.
Organização e esruura. Localização de maeriais, classicação de maeriais, invenário
fsico. Acondicionameno, princípios de esocagem. Noções de adminisração pública:
modelos de adminisração pública; princípios undamenais da adminisração pública;
órgãos, endades e organização da adminisração pública; adminisração pública direa e
indirea; descenralização, desconcenração e delegação; conrole inerno e exerno
aplicados à adminisração pública. Serviço público. Conhecimenos básicos em compras
insucionais. Liciações e conraos na adminisração pública. Noções de direio
adminisravo e consucional. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Conceios
undamenais. Liciações e conraos na adminisração pública. Concessões. Parceria
público-privada. Permissões. Pregão. Responsabilidade civil e adminisratva. Consuição
da República Federava do Brasil, Tíulo III, Capíulo VII: ars.37 a 4. Consuição do Esado
de Minas Gerais, Tíulo III, Capíulo I: ars. 13 a 29. Lei Complemenar nº 65, de
16/01/2003, organiza a Deensoria Pública do esado de Minas Gerais, dene sua
compeência, dispõe sobre a carreira do Deensor Público e dá ouras providências. Lei nº
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14.184, de 31/01/2002, dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da
Adminisração Pública esadual. Lei nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a
inormações. Decreo nº 46.644, de 06/11/2014, dispõe sobre o Código de Condua do
Agene Público e da Ala Adminisração esadual. Lei nº 13.709, de 14/08/2018, Lei Geral
de Proeção de Dados. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de
Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de
11/11/2019, Dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio
adminisravo, dos serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do
Esado, de que raa o ar. 6o, IV e V, da Lei Complemenar Esadual no 65, de 16 de janeiro
de 2003. ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO. Edior: Escola Nacional de Adminisração Pública –
ENAP, Módulos I, II e III.

CARGO DE ANALISTA DA DEFENSORIA PÚBLICA

Analisa da Deensoria Pública/Adminisrador

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA

PROGRAMA

Leiura e inerpreação de exos. Paragraação. Tipologia exual. Gêneros exuais:
esruura e unção. Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Reerenciação.
Sequenciação. Argumenação. Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca
radicional: ormação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras; colocação
pronominal; emprego de empos e modos verbais; esruuração sináca e semânca dos
ermos na oração e das orações no período: coordenação e subordinação; regência nominal
e verbal; uso do sinal indicavo de crase; concordância nominal e verbal. Variação linguísca,
norma padrão e siuações de comunicação. Emprego dos sinais de ponuação e eeios de
sendo.

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA

PROGRAMA

Consuição da República Federava do Brasil (Tíulo III, Capíulo VII: ars. 37, 38, 39 e 41;
Tíulo IV, Capíulo IV: ars. 127 a 135). Consuição do Esado de Minas Gerais (Tíulo III,
Capíulo I: ars. 13 a 29 e ar. 36; Capíulo II: ars. 119 a 132). Lei nº 14.184, de 31/01/2002,
que dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da Adminisração Pública Esadual. Lei
nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a inormações. Decreo nº 46.644, de
06/11/2014, que dispõe sobre o Código de Condua do Agene Público e da Ala
Adminisração Esadual. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de
Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de
11/11/2019, que dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio
adminisravo, dos serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do
Esado, de que raa o ar. 6º, IV e V, da Lei Complemenar Esadual noº 65, de 16 de janeiro
de 2003. Lei nº 13.709, 14/08/2018, Lei Geral de Proeção de Dados. Lei nº 869, de
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05/07/1952, dispõe sobre o Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas
Gerais, Disposições Preliminares, Tiulo I - Do Provimeno, Capiulo I - Disposições Gerais;
Capíulo IV - Da Transerência; Capiulo V - Da Permua; Capíulo VI - Da Reinegração;
Capíulo VII - Da Readmissão; Capíulo VIII - Da Reversão; Capíulo IX - Do Aproveiameno;
Capiulo X - Dos Aos Complemenares; Seção I - Da Posse; Seção II - Do Exercício, Tíulo II -
Da Remoção, Tíulo III - Da Readapação, Tíulo V - Da Frequência e Horário; Tíulo VI - Da
Vacância; Tíulo VII - Dos Direios, Vanagens e Concessões; Tíulo VIII - Dos Deveres e da
Ação Disciplinar. Éca no Serviço Público. Edior: Escola Nacional da Adminisração Pública -
ENAP, Módulos I, II e III.

NOÇÕES DE DIREITO

PROGRAMA

Princípios consucionais do Esado Brasileiro. Esado Democráco de direio. República
Federava do Brasil: direios e garanas undamenais; organização do Esado; organização
dos Poderes; aribuições dos Poderes. Poderes e deveres do adminisrador público.
Princípios básicos da adminisração pública: legalidade, moralidade impessoalidade,
razoabilidade, publicidade, eciência, segurança jurídica, movação, ampla deesa e
conradiório, e ineresse público. Poderes adminisravos. Serviços públicos. Aos
adminisravos. Improbidade Adminisrava. As unções essenciais à Jusça: Minisério
Público. Advocacia-Geral da União e do Esado de Minas Gerais. Deensoria Pública.
Princípios insucionais da Deensoria Pública. Organização da Deensoria Pública do Esado
de Minas Gerais. Carreiras de Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública.
Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas Gerais. Súmulas, enunciados e
inormavos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jusça.
Teses de repercussão geral e de recursos repevos.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA

Adminisração Geral – Fundamenos da adminisração. Evolução hisórica. O papel do
gerene. Ambiene das Empresas. Tecnologia e sua adminisração. Esraégia empresarial.
Adminisração da qualidade. Adminisração esraégica. Movação e liderança. Funções
adminisravas: planejameno (esraégico, áco e operacional), organização, direção e
conrole. Enoque comporamenal. Movação e liderança. Novos paradigmas da
adminisração. Adminisração parcipava. Organizações do erceiro milênio: novos modelos
das organizações, éca e responsabilidade social na adminisração. Adminisração na era
digial: processos organizacionais, reengenharia, benchmarking e ecnologia da inormação.

Organização Sisemas e Méodos – Processos organizacionais: organização, alcance do
conrole, níveis adminisravos, deparamenalização e descenralização, esruuras
organizacionais. Méodos e processos: análise adminisrava, processos empresariais,
grácos de processameno, ormulários, layou, disribuição do rabalho e manuais e
organização. Sisemas adminisravos: evolução hisórica, sisema e seus aspecos básicos,
evolução da aplicação dos sisemas. Sisema de inormações gerenciais: conceios básicos,
modelo proposo, imporância dos sisemas de inormações gerenciais para as empresas,
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alguns aspecos das decisões, esquema básico do sisema de inormações gerenciais,
esruuração dos relaórios gerenciais.

Adminisração de Recursos Humanos – A ineração enre pessoas e organizações. O sisema
de adminisração de recursos humanos. Recruameno e seleção de pessoal. Desenho,
descrição e análise de cargos. Avaliação de desempenho. Adminisração de salários e planos
de benecios. Qualidade de vida no rabalho. Treinameno e desenvolvimeno de pessoal.
Desenvolvimeno organizacional. Monioração de recursos humanos: sisemas de
inormações em recursos humanos, éca e responsabilidade social.

Planejameno Esraégico – Conceios. Princípios. Planejameno esraégico, planejameno
áco e planejameno operacional. Elaboração e implemenação do planejameno
esraégico: Diagnósco esraégico. Missão, visão e valores. Análise exerna e inerna.
Análise dos concorrenes. Objevos e desaos empresariais. Esraégias empresariais.
Polícas empresariais. Conrole e avaliação do planejameno esraégico. Planejameno
Esraégico da Deensoria Pública de Minas Gerais 2023/2025 (Relaório de Diagnósco de
Ambiene, Book, Idendade Insucional, Mapa Esraégico e Careiras de Projeos).

Adminisração Pública – Esruura adminisrava. Avidade adminisrava. Poderes e
deveres do adminisrador público. Uso e abuso do poder. Princípios básicos da adminisração
pública: legalidade, moralidade impessoalidade, razoabilidade, publicidade, eciência,
segurança jurídica, movação, ampla deesa e conradiório, e ineresse público. Poderes
adminisravos. Aos adminisravos. Deveres, direios e responsabilidade dos servidores
públicos. Procedimenos a serem observados pela União, Esados, Disrio Federal e
Municípios, com o m de garanr o acesso a inormações. A improbidade na adminisração
pública. Pessoas alcançadas pela Lei da Improbidade Adminisrava. Disposivos da Lei
Complemenar/MG nº 65/2003 (Organiza a Deensoria Pública do Esado, dene sua
compeência e dispõe sobre a carreira de Deensor Público e dá ouras providências).

Gesão Governamenal – Evolução hisórica do orçameno público e correlação orçameno
planejameno. Princípios orçamenários. Orçameno radicional e orçameno programa.
Plano plurianual, lei de direrizes orçamenárias e lei orçamenária anual. Processo de
elaboração da proposa orçamenária. Classicações orçamenárias da despesa e da receia.
Crédios adicionais. Execução do orçameno e conrole da execução orçamenária:
programação da despesa, empenho, liquidação da despesa, pagameno da despesa.
Suprimeno de undos (Adianameno). Despesas de exercícios aneriores. Resos a pagar.
Fiscalização conábil, nanceira e orçamenária na Consuição Brasileira de 1988. Conrole
da execução orçamenária na Lei Federal nº 4.320/1964. Conabilidade Pública:
procedimenos conábeis orçamenários e parimoniais, procedimenos conábeis
especícos, plano de conas, demonsrações conábeis aplicadas ao seor público. Tópicos da
Lei de Responsabilidade Fiscal: princípios, objevos e eeios no planejameno e no processo
orçamenário; receia e despesa pública; despesas com pessoal; dívida e endividameno;
mecanismos de ransparência, conrole e scalização.

Liciações Públicas – Denições. Agenes públicos. Processo liciaório. Fase Preparaória.
Modalidades. Criérios de julgameno. Compras, obras e serviços de engenharia e serviços
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em geral. Divulgação do edial, apresenação de proposas e lances. Julgameno. Habiliação
e encerrameno da liciação. Conraação direa e insrumenos auxiliares.

Conraos Adminisratvos – Formalização, garanas e prerrogavas da adminisração.
Duração, execução, alerações e exnção. Recebimeno do objeo e pagamenos. Nulidades
e irregularidades. Crimes em liciações e conraos.

Analisa da Deensoria Pública/Assisene Social

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA

PROGRAMA

Leiura e inerpreação de exos. Paragraação. Tipologia exual. Gêneros exuais:
esruura e unção. Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Reerenciação.
Sequenciação. Argumenação. Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca
radicional: ormação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras; colocação
pronominal; emprego de empos e modos verbais; esruuração sináca e semânca dos
ermos na oração e das orações no período: coordenação e subordinação; regência nominal
e verbal; uso do sinal indicavo de crase; concordância nominal e verbal. Variação linguísca,
norma padrão e siuações de comunicação. Emprego dos sinais de ponuação e eeios de
sendo.

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA

PROGRAMA

Consuição da República Federava do Brasil (Tíulo III, Capíulo VII: ars. 37, 38, 39 e 41;
Tíulo IV, Capíulo IV: ars. 127 a 135). Consuição do Esado de Minas Gerais (Tíulo III,
Capíulo I: ars. 13 a 29 e ar. 36; Capíulo II: ars. 119 a 132). Lei nº 14.184, de 31/01/2002,
que dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da Adminisração Pública Esadual. Lei
nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a inormações. Decreo nº 46.644, de
06/11/2014, que dispõe sobre o Código de Condua do Agene Público e da Ala
Adminisração Esadual. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de
Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de
11/11/2019, que dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio
adminisravo, dos serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do
Esado, de que raa o ar. 6º, IV e V, da Lei Complemenar Esadual noº 65, de 16 de janeiro
de 2003. Lei nº 13.709, 14/08/2018, Lei Geral de Proeção de Dados. Lei nº 869, de
05/07/1952, dispõe sobre o Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas
Gerais, Disposições Preliminares, Tiulo I - Do Provimeno, Capiulo I - Disposições Gerais;
Capíulo IV - Da Transerência; Capiulo V - Da Permua; Capíulo VI - Da Reinegração;
Capíulo VII - Da Readmissão; Capíulo VIII - Da Reversão; Capíulo IX - Do Aproveiameno;
Capiulo X - Dos Aos Complemenares; Seção I - Da Posse; Seção II - Do Exercício, Tíulo II -
Da Remoção, Tíulo III - Da Readapação, Tíulo V - Da Frequência e Horário; Tíulo VI - Da
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Vacância; Tíulo VII - Dos Direios, Vanagens e Concessões; Tíulo VIII - Dos Deveres e da
Ação Disciplinar. Éca no Serviço Público. Edior: Escola Nacional da Adminisração Pública -
ENAP, Módulos I, II e III.

NOÇÕES DE DIREITO

PROGRAMA

Princípios consucionais do Esado Brasileiro. Esado Democráco de direio. República
Federava do Brasil: direios e garanas undamenais; organização do Esado; organização
dos Poderes; aribuições dos Poderes. Poderes e deveres do adminisrador público.
Princípios básicos da adminisração pública: legalidade, moralidade impessoalidade,
razoabilidade, publicidade, eciência, segurança jurídica, movação, ampla deesa e
conradiório, e ineresse público. Poderes adminisravos. Serviços públicos. Aos
adminisravos. Improbidade Adminisrava. As unções essenciais à Jusça: Minisério
Público. Advocacia-Geral da União e do Esado de Minas Gerais. Deensoria Pública.
Princípios insucionais da Deensoria Pública. Organização da Deensoria Pública do Esado
de Minas Gerais. Carreiras de Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública.
Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas Gerais. Súmulas, enunciados e
inormavos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jusça.
Teses de repercussão geral e de recursos repevos.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA

A auação do assisene social nas deensorias públicas brasileiras. Serviço Social, insâncias e
serviços sociojurídicos. O Código de Éca do Assisene Social. Lei de Regulamenação da
prossão de assisene social. O Serviço Social no combae à homoobia, machismo e
racismo. A auação do assisene social na promoção do bem-esar no ambiene de rabalho.
Serviço Social e mediação. Esauo da Criança e Adolescene. Esauo do Idoso. Lei Maria da
Penha. Lei Orgânica da Assisência Social. Seguridade Social Brasileira. Saúde do Trabalhador
e Lei nº 8.080, de 19 de seembro de 1990. Programas e polícas sociais brasileiras.
Programas de ranserência de renda.

Analisa da Deensoria Pública/Conador

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA

PROGRAMA

Leiura e inerpreação de exos. Paragraação. Tipologia exual. Gêneros exuais: esruura
e unção. Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Reerenciação.
Sequenciação. Argumenação. Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca
radicional: ormação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras; colocação
pronominal; emprego de empos e modos verbais; esruuração sináca e semânca dos
ermos na oração e das orações no período: coordenação e subordinação; regência nominal e
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verbal; uso do sinal indicavo de crase; concordância nominal e verbal. Variação linguísca,
norma padrão e siuações de comunicação. Emprego dos sinais de ponuação e eeios de
sendo.

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA

PROGRAMA

Consuição da República Federava do Brasil (Tíulo III, Capíulo VII: ars. 37, 38, 39 e 41;
Tíulo IV, Capíulo IV: ars. 127 a 135). Consuição do Esado de Minas Gerais (Tíulo III,
Capíulo I: ars. 13 a 29 e ar. 36; Capíulo II: ars. 119 a 132). Lei nº 14.184, de 31/01/2002,
que dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da Adminisração Pública Esadual. Lei
nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a inormações. Decreo nº 46.644, de
06/11/2014, que dispõe sobre o Código de Condua do Agene Público e da Ala
Adminisração Esadual. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de Técnico
da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de 11/11/2019,
que dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio adminisravo, dos
serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do Esado, de que raa o ar.
6º, IV e V, da Lei Complemenar Esadual noº 65, de 16 de janeiro de 2003. Lei nº 13.709,
14/08/2018, Lei Geral de Proeção de Dados. Lei nº 869, de 05/07/1952, dispõe sobre o
Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas Gerais, Disposições Preliminares,
Tiulo I - Do Provimeno, Capiulo I - Disposições Gerais; Capíulo IV - Da Transerência;
Capiulo V - Da Permua; Capíulo VI - Da Reinegração; Capíulo VII - Da Readmissão; Capíulo
VIII - Da Reversão; Capíulo IX - Do Aproveiameno; Capiulo X - Dos Aos Complemenares;
Seção I - Da Posse; Seção II - Do Exercício, Tíulo II - Da Remoção, Tíulo III - Da
Readapação, Tíulo V - Da Frequência e Horário; Tíulo VI - Da Vacância; Tíulo VII - Dos
Direios, Vanagens e Concessões; Tíulo VIII - Dos Deveres e da Ação Disciplinar. Éca no
Serviço Público. Edior: Escola Nacional da Adminisração Pública - ENAP, Módulos I, II e III.

NOÇÕES DE DIREITO

PROGRAMA

Princípios consucionais do Esado Brasileiro. Esado Democráco de direio. República
Federava do Brasil: direios e garanas undamenais; organização do Esado; organização
dos Poderes; aribuições dos Poderes. Poderes e deveres do adminisrador público. Princípios
básicos da adminisração pública: legalidade, moralidade impessoalidade, razoabilidade,
publicidade, eciência, segurança jurídica, movação, ampla deesa e conradiório, e
ineresse público. Poderes adminisravos. Serviços públicos. Aos adminisravos.
Improbidade Adminisrava. As unções essenciais à Jusça: Minisério Público. Advocacia-
Geral da União e do Esado de Minas Gerais. Deensoria Pública. Princípios insucionais da
Deensoria Pública. Organização da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais. Carreiras
de Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Esauo dos Funcionários
Públicos Civis do Esado de Minas Gerais. Súmulas, enunciados e inormavos jurisprudenciais
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jusça. Teses de repercussão geral e
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de recursos repevos.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA

Conabilidade Socieária: a) Esruura Conceiual: Objevo das Demonsrações Conábeis.
Caraceríscas Qualiavas de Inormações Financeiras Úeis. Demonsrações conábeis e a
endade que repora demonsrações conábeis. Elemenos das Demonsrações Conábeis.
Mensuração. Apresenação e Divulgação. b) Elemenos essenciais do lançameno conábil:
Regime de compeência. Balancee de vericação. Escriuração Conábil Digial. Méodo da
equivalência parimonial. Provisões, Avos Conngenes e Passivos Conngenes.
Depreciação, amorzação e exausão. c) Operações nanceiras, adianamenos a
ornecedores e de clienes, operações com mercadorias, produos e serviços; esoques;
despesas pagas anecipadamene; avo não circulane mando para venda e operação
desconnuada; d) Operações Fiscais, Tribuárias e de Conribuições. Conceios, conabilização
e cálculo de ribuos ederais, esaduais e municipais. e) Balanço Parimonial: Apresenação,
aspecos conceiuais, nalidades e normazação, criérios de classicação e avaliação, Avo
Circulane, Avo não Circulane, Passivo Circulane, Passivo não Circulane e Parimônio
Líquido. ) Demonsração do Resulado e Demonsração do Resulado Abrangene:
Apresenação, aspecos conceiuais, nalidades e normazação, orma de elaboração e seus
elemenos. g) Demonsração das Muações do Parimônio Líquido e Demonsração dos Lucros
ou Prejuízos Acumulados: Apresenação, aspecos conceiuais, nalidades e normazação,
orma de elaboração e seus elemenos. h) Demonsração dos Fluxos de Caixa: Apresenação,
aspecos conceiuais, nalidades e normazação, orma de elaboração e seus elemenos.
Méodo direo e indireo, uxo operacional de invesmeno e de nanciameno. i)
Demonsração do Valor Adicionado: Apresenação, aspecos conceiuais, nalidades e
normazação, orma de elaboração e seus elemenos. j) Análise das Demonsrações
Conábeis: Análise vercal e horizonal. Índices de liquidez. Índices de endividameno. Índices
de renabilidade. Prazos médios de renovação de esoques, recebimeno de vendas e
pagameno de compras. Ciclo operacional e nanceiro. Análise do capial de giro.

Conabilidade Aplicada ao Seor Público: a) Consuição Federal: Tíulo VI – Capíulo II – Das
Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Tíulo VIII – Seção II – Da saúde. Capíulo III – Da
Educação, da Culura e do Desporo. b) Lei Nº 4.320/1964. c) Lei Complemenar Nº 101/2000.
d) Normas Brasileiras de Conabilidade Aplicadas ao Seor Público – NBC TSP. e) Orçameno
Governamenal: conceio, classicação, pos, princípios orçamenários, ciclo orçamenário,
elaboração do orçameno, exercício nanceiro, orçameno por programas, direrizes
orçamenárias, programação nanceira e ranserências nanceiras. Aprovação, execução,
acompanhameno, scalização e avaliação do orçameno público. ) Plano Plurianual – PPA;
Lei de Direrizes Orçamenárias – LDO; Lei Orçamenária Anual – LOA. g) Receia Pública:
Conceio; Classicação; Eságios; Escriuração Conábil. Dívida Ava. h) Despesa Pública:
Conceio; Classicação, Eságios, Escriuração Conábil. Resos a Pagar: Conceios; Sisemáca,
Conabilização. i) Dívida Pública: Conceios; Sisemácas; Implicações após a Lei de
Responsabilidade Fiscal. j) Regime de Adianameno: Conceio; Finalidades; Conrole dos
Adianamenos. k) Parimônio Público: Conceio; Bens, direios e obrigações das Endades
Públicas. l) Manual de Conabilidade Aplicada ao Seor Público. m) Subsisemas conábeis do
seor público. Procedimenos Conábeis Orçamenários, Parimoniais e Especícos. n) Plano
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de Conas Aplicado ao Seor Público. Demonsrações Conábeis Aplicadas ao Seor Público. o)
Variações Parimoniais. Variações Avas e Passivas. p) Consolidação das Conas Públicas no
âmbio da União, Esados, Disrio Federal e Municípios. q) Crédios Adicionais: Conceio;
Classicação; Auorização e Aberura; Vigência; Indicação e Especicação de recursos. r)
Demonsravos Fiscais. Relaório de gesão scal: caraceríscas e coneúdo. s) Transparência
no seor público. Acesso à inormação. Insrumenos de ransparência scal. ) Fundamenos
sobre conrole, conrole inerno e conrole exerno na adminisração pública. Audioria
governamenal.

Analisa da Deensoria Pública/Jurídico

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA

PROGRAMA

Leiura e inerpreação de exos. Paragraação. Tipologia exual. Gêneros exuais:
esruura e unção. Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Reerenciação.
Sequenciação. Argumenação. Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca
radicional: ormação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras; colocação
pronominal; emprego de empos e modos verbais; esruuração sináca e semânca dos
ermos na oração e das orações no período: coordenação e subordinação; regência nominal
e verbal; uso do sinal indicavo de crase; concordância nominal e verbal. Variação linguísca,
norma padrão e siuações de comunicação. Emprego dos sinais de ponuação e eeios de
sendo.

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA

PROGRAMA

Consuição da República Federava do Brasil (Tíulo III, Capíulo VII: ars. 37, 38, 39 e 41;
Tíulo IV, Capíulo IV: ars. 127 a 135). Consuição do Esado de Minas Gerais (Tíulo III,
Capíulo I: ars. 13 a 29 e ar. 36; Capíulo II: ars. 119 a 132). Lei nº 14.184, de 31/01/2002,
que dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da Adminisração Pública Esadual. Lei
nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a inormações. Decreo nº 46.644, de
06/11/2014, que dispõe sobre o Código de Condua do Agene Público e da Ala
Adminisração Esadual. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de
Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de
11/11/2019, que dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio
adminisravo, dos serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do
Esado, de que raa o ar. 6º, IV e V, da Lei Complemenar Esadual noº 65, de 16 de janeiro
de 2003. Lei nº 13.709, 14/08/2018, Lei Geral de Proeção de Dados. Lei nº 869, de
05/07/1952, dispõe sobre o Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas
Gerais, Disposições Preliminares, Tiulo I - Do Provimeno, Capiulo I - Disposições Gerais;
Capíulo IV - Da Transerência; Capiulo V - Da Permua; Capíulo VI - Da Reinegração;
Capíulo VII - Da Readmissão; Capíulo VIII - Da Reversão; Capíulo IX - Do Aproveiameno;
Capiulo X - Dos Aos Complemenares; Seção I - Da Posse; Seção II - Do Exercício, Tíulo II -
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Da Remoção, Tíulo III - Da Readapação, Tíulo V - Da Frequência e Horário; Tíulo VI - Da
Vacância; Tíulo VII - Dos Direios, Vanagens e Concessões; Tíulo VIII - Dos Deveres e da
Ação Disciplinar. Éca no Serviço Público. Edior: Escola Nacional da Adminisração Pública -
ENAP, Módulos I, II e III.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Conceio, evolução, poderes. Adminisração como organização
e como avidade do Esado. Funções do Esado e criérios de disnção da unção
adminisrava. A Adminisração Pública e os regimes jurídicos público e privado. Evolução da
Adminisração Pública. Tendências e modicações recenes na Adminisração Pública e no
direio adminisravo brasileiro. Auação unilaeral e consensual da Adminisração Pública.
Adminisração pública parcipava.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceio. Evolução hisórica. Fones. Compeências
consucionais para legislar sobre direio adminisravo. Relações com ouros ramos do
Direio.

3. PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO: Relação jurídico-adminisrava. Normas,
regras e princípios. Princípios do Direio Adminisravo. Princípios expressos e princípios
implícios no exo consucional.

4. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: Descenralização políca e descenralização
adminisrava. Desconcenração adminisrava. Adminisração direa e indirea. Auarquias,
undações e empresas esaais: conceio, naureza e regime jurídico, caraceríscas e
conroles. Agências reguladoras. Consórcios públicos. Evolução e endências da organização
adminisrava.

5. ENTIDADES EM COLABORAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Terceiro seor.
Endades paraesaais. Serviços sociais auônomos. Endades de apoio. Organizações sociais
(OS). Organizações da sociedade civil de ineresse público (OSCIP). Parcerias enre a
adminisração pública e as organizações da sociedade civil (OSC).

6. ATO ADMINISTRATIVO: Conceio, esruura, regime, aribuos, classicações. Vinculação e
discricionariedade. Pereição, validade e ecácia. Exnção, convalidação, aleração, conrole.
Aos adminisravos em espécie.

7. PROCESSO ADMINISTRATIVO: Conceio e espécies. Princípios. Direios e deveres do
adminisrado. Compeência. Forma, empo e lugar dos aos. Insrução e decisão. Recursos.
Semelhanças e disnções da regulação do processo na Lei Federal nº 9.784/1999 e na Lei
Esadual nº 14.184/2002.

8. LICITAÇÃO: Regime jurídico conorme a Lei Federal nº 14.133/2021: âmbio de aplicação
da nova lei; denições; princípios; agenes públicos; agene de conraação; processo
liciaório e suas ases; conraação direa; alienações; insrumenos auxiliares das liciações;
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irregularidades; Poral Nacional de Conraações Públicas.

9. CONTRATOS E DEMAIS AJUSTES CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Conraos, convênios, acordos, ajuses e ouros insrumenos congêneres. Conceios,
caraceríscas, princípios, modalidades, ormalização, execução, aleração, inexecução,
rescisão e conrole. Regime jurídico conorme a Lei Federal nº 14.133/2021: ormalização;
garanas; alocação de riscos; prerrogavas da adminisração; duração; execução; aleração;
exnção; recebimeno do objeo; pagamenos; nulidades; meios alernavos de resolução de
conrovérsias.

10. DOMÍNIO PÚBLICO: Bens públicos: classicação, regimes jurídicos, adminisração,
aquisição e alienação. Uso dos bens públicos pela Adminisração Pública e pelos parculares.

11. AGENTES PÚBLICOS: Conceio e espécies. Cargo público, emprego público e unção
pública. Criação e exnção de cargos e empregos públicos. Servidores públicos da
adminisração direa, auarquias e undações públicas: regime consucional. Empregados
públicos das pessoas de direio privado da adminisração indirea: regime consucional.
Ingresso no serviço público. Provimeno de cargos públicos. Conraação por empo
deerminado. Acumulação remunerada de cargos, empregos e unções. Remuneração e
indenizações. Direios e deveres. Esabilidade. Direios de sindicalização e de greve. Regime
próprio de previdência dos servidores públicos. Responsabilidade dos servidores públicos:
civil, adminisrava e penal; responsabilidade por improbidade adminisrava. Processo
adminisravo disciplinar.

12. PODER DE POLÍCIA: Conceio. Fundamenos. Classicações. Meios de auação. Limies.
Exercício do poder de polícia por pessoas de direio privado.

13. SERVIÇO PÚBLICO E INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO: Conceio de
serviço público. Serviço público e ouras avidades da adminisração: disnção. Inervenção
do Esado no domínio econômico. Monopólios. Repressão ao abuso do poder econômico.
Limies consucionais para a caracerização de um serviço como público. Concessões e
permissões de serviço público e seus regimes jurídicos. Auorização. Poderes, deveres e
direios do delegane, do delegaário e dos usuários. Políca ariária. Exnção da concessão
e da permissão. Parcerias público-privadas.

14. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE: Função social da propriedade.
Fundamenos e regime jurídico do poder esaal inervenvo. Insrumenos de inervenção e
seu regime jurídico. Ocupação emporária. Requisição. Limiação adminisrava. Servidão
adminisrava. Tombameno. Desapropriação.

15. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO ESTADO: Fundamenos e
caraceríscas. Evolução da responsabilidade do Esado. Causas excludenes e aenuanes da
responsabilidade. Reparação do dano. Ação regressiva. Responsabilidade por aos legislavos
e jurisdicionais.

16. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Conceio e espécies. Conroles adminisravo,
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parlamenar, jurisdicional e popular. Proeção aos direios individuais, colevos e diusos.
Responsabilidade na gesão scal. Acesso a inormações. Traameno e proeção de dados
pessoais. Insrumenos processuais de conrole jurisdicional: habeas corpus; mandado de
segurança individual e colevo; ação popular; habeas daa; mandado de injunção; ação civil
pública; ação de improbidade adminisrava. Responsabilização adminisrava e civil de
pessoas jurídicas pela práca de aos conra a adminisração pública. Conrole consensual:
ermo de ajusameno de condua; acordos de leniência; mediação e conciliação;
auocomposição de conios no âmbio da adminisração pública; ermo de compromisso;
ermo de ajusameno de gesão juno ao Tribunal de Conas do Esado de Minas Gerais.

17. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: Regime consucional e legal. Procedimeno
adminisravo e processo judicial de responsabilização por improbidade adminisrava.

2. LEGISLAÇÃO

2.1. Consuição da República Federava do Brasil de 1988.

2.2. LEGISLAÇÃO FEDERAL

Decreo nº 20.910, de 06/01/932 – Regula a prescrição quinquenal.

Decreo-Lei nº 25, de 30/11/1937 – Organiza a proeção do parimônio hisórico e arsco
nacional.

Decreo-Lei nº 3.365, de 21/06/1941 – Dispõe sobre desapropriações por ulidade pública.

Decreo-Lei nº 4.597, de 19/08/1942 – Dispõe sobre a prescrição das ações conra a Fazenda
Pública e dá ouras providências.

Decreo-Lei nº 4.657, de 04/09/1942 – Lei de Inrodução às Normas do Direio Brasileiro
(LINDB).

Decreo-Lei nº 9.760, de 05/09/1946 – Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá ouras
providências.

Decreo-Lei nº 200, de 25/02/1967 – Dispõe sobre a organização da Adminisração Federal,
esabelece direrizes para a Reorma Adminisrava e dá ouras providências.

Decreo-Lei nº 1.075, de 22/01/1970 – Regula a imissão de posse, inio lis, em imóveis
residenciais urbanos.

Lei nº 4.132, de 10/09/1962 – Dene os casos de desapropriação por ineresse social e
dispõe sobre sua aplicação.

Lei nº 4.717, de 29/06/1965 – Regula a ação popular.
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Lei nº 7.347, de 24/07/1985 – Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos
causados ao meio ambiene, ao consumidor, a bens e direios de valor arsco, eséco,
hisórico, urísco e paisagísco (veado) e dá ouras providências.

Lei nº 7.783, de 28/06/1989 – Dispõe sobre o exercício do direio de greve, dene as
avidades essenciais, regula o aendimeno das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá
ouras providências.

Lei nº 8.112, de 11/12/1990 – Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das auarquias e das undações públicas ederais.

Lei nº 8.429, de 02/06/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virude da práca de
aos de improbidade adminisrava, de que raa o § 4º do ar. 37 da Consuição Federal; e
dá ouras providências.

Lei nº 8.745, de 09/12/1993 – Dispõe sobre a conraação por empo deerminado para
aender a necessidade emporária de excepcional ineresse público, nos ermos do inciso IX
do ar. 37 da Consuição Federal, e dá ouras providências.

Lei nº 8.987, de 13/02/1995 – Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da presação
de serviços públicos previso no ar. 175 da Consuição Federal, e dá ouras providências.

Lei nº 9.051, de 18/05/1995 – Dispõe sobre a expedição de cerdões para a deesa de
direios e esclarecimenos de siuações.

Lei nº 9.265, de 12/02/1996 – Regulamena o inciso LXXVII do ar. 5º da Consuição,
dispondo sobre a grauidade dos aos necessários ao exercício da cidadania.

Lei nº 9.494, de 10/09/1997 – Disciplina a aplicação da uela anecipada conra a Fazenda
Pública, alera a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá ouras providências.

Lei nº 9.507, de 12/11/1997 – Regula o direio de acesso a inormações e disciplina o rio
processual do habeas daa.

Lei nº 9.637, de 15/05/1998 – Dispõe sobre a qualicação de endades como organizações
sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização, a exnção dos órgãos e endades
que menciona e a absorção de suas avidades por organizações sociais, e dá ouras
providências.

Lei nº 9.717, de 27/11/1998 – Dispõe sobre regras gerais para a organização e o
uncionameno dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União,
dos Esados, do Disrio Federal e dos Municípios, dos miliares dos Esados e do Disrio
Federal e dá ouras providências.

Lei nº 9.784, de 29/01/1999 – Regula o processo adminisravo no âmbio da Adminisração
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Pública Federal.

Lei nº 9.790, de 23/03/1999 – Dispõe sobre a qualicação de pessoas jurídicas de direio
privado, sem ns lucravos, como Organizações da Sociedade Civil de Ineresse Público,
insui e disciplina o Termo de Parceria, e dá ouras providências.

Lei nº 9.801, de 14/06/1999 – Dispõe sobre as normas gerais para perda de cargo público por
excesso de despesa e dá ouras providências.

Lei nº 9.986, de 18/07/2000 – Dispõe sobre a gesão de recursos humanos das Agências
Reguladoras e dá ouras providências.

Lei nº 10.257, de 10/07/2001 – Regulamena os ars. 182 e 183 da Consuição Federal,
esabelece direrizes gerais da políca urbana e dá ouras providências.

Lei nº 11.079, de 30/12/2004 – Insui normas gerais para liciação e conraação de parceria
público-privada no âmbio da adminisração pública.

Lei nº 11.107, de 06/04/2005 – Dispõe sobre normas gerais de conraação de consórcios
públicos e dá ouras providências.

Lei nº 12.016, de 07/08/2009 – Disciplina o mandado de segurança individual e colevo e dá
ouras providências.

Lei nº 12.527, de 18/11/2011 – Regula o acesso a inormações previso no inciso XXXIII do
ar. 5º, no inciso II do § 3º do ar. 37 e no § 2º do ar. 216 da Consuição Federal; alera a Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e
disposivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá ouras providências.

Lei nº 12.846, de 1º/08/2013 – Dispõe sobre a responsabilização adminisrava e civil de
pessoas jurídicas pela práca de aos conra a adminisração pública, nacional ou esrangeira,
e dá ouras providências.

Lei nº 13.019, de 31/07/2014 – Esabelece o regime jurídico das parcerias enre a
adminisração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de múua cooperação,
para a consecução de nalidades de ineresse público e recíproco, mediane a execução de
avidades ou de projeos previamene esabelecidos em planos de rabalho inseridos em
ermos de colaboração, em ermos de omeno ou em acordos de cooperação; dene
direrizes para a políca de omeno, de colaboração e de cooperação com organizações da
sociedade civil; e alera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de
1999.

Lei nº 13.140, de 26/06/2015 – Dispõe sobre a mediação enre parculares como meio de
solução de conrovérsias e sobre a auocomposição de conios no âmbio da adminisração
pública; alera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreo nº 70.235, de 6 de março
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de 1972; e revoga o § 2º do ar. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.

Lei nº 13.300, de 23/06/2016 – Disciplina o processo e o julgameno dos mandados de
injunção individual e colevo e dá ouras providências.

Lei nº 13.303, DE 30/06/2016 – Dispõe sobre o esauo jurídico da empresa pública, da
sociedade de economia misa e de suas subsidiárias, no âmbio da União, dos Esados, do
Disrio Federal e dos Municípios.

Lei nº 13.460, de 26/06/2017 – Dispõe sobre parcipação, proeção e deesa dos direios do
usuário dos serviços públicos da adminisração pública.

Lei nº 13.709, de 14/08/2018 – Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais (LGPD).

Lei nº 13.726, de 08/10/2018 – Racionaliza aos e procedimenos adminisravos dos
Poderes da União, dos Esados, do Disrio Federal e dos Municípios e insui o Selo de
Desburocrazação e Simplicação.

Lei nº 13.848, de 25/06/2019 – Dispõe sobre a gesão, a organização, o processo decisório e
o conrole social das agências reguladoras, alera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996,
a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agoso de 1997, a Lei nº 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei nº 9.984, de 17 de
julho de 2000, a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001,
a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de seembro de 2001, a Lei nº 11.182, de 27 de
seembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 6 de evereiro de 2001.

Lei nº 13.934, de 11/12/2019 – Regulamena o conrao reerido no § 8º do ar. 37 da
Consuição Federal, denominado “conrao de desempenho”, no âmbio da adminisração
pública ederal direa de qualquer dos Poderes da União e das auarquias e undações
públicas ederais.

Lei nº 14.133, de 1º/04/2021 – Lei de Liciações e Conraos Adminisravos.

Lei Complemenar nº 101, de 04/05/2000 – Esabelece normas de nanças públicas voladas
para a responsabilidade na gesão scal e dá ouras providências.

Lei Complemenar nº 123, de 14/12/2006 – Insui o Esauo Nacional da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Pore.

Lei Complemenar nº 152, de 03/12/2015 – Dispõe sobre a aposenadoria compulsória por
idade, com provenos proporcionais, nos ermos do inciso II do § 1º do ar. 40 da
Consuição Federal.

2.3. LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE MINAS GERAIS:
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Consuição do Esado de Minas Gerais

Lei nº 869, de 05/07/1952 – Dispõe sobre s Esauo dos Funcionários Públicos Civis do
Esado de Minas Gerais.

Lei nº 10.254, de 20/07/1990 – Insui o regime jurídico único do servidor público civil do
Esado de Minas Gerais e dá ouras providências.

Lei nº 14.184, de 31/01/2002 – Dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da
Adminisração Pública Esadual.

Lei nº 22.790 de 27/12/2017 - Insui as carreiras de Técnico da Deensoria Pública e Analisa
da Deensoria Pública.

Lei nº 23.750, de 23/12/2020 – Esabelece normas para conraação por empo deerminado
para aender à necessidade emporária de excepcional ineresse público.

Lei Complemenar Esadual nº 65, de 16 de janeiro de 2003

3. JURISPRUDÊNCIA

Súmulas dos ribunais superiores.

Teses de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal (STF).

Teses de recursos repevos do Superior Tribunal de Jusça (STJ).

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Consucionalismo: 1.1. Conceio. 1.2. Evolução hisórica. 1.3. O consucionalismo no
Brasil. 1.4. As consuições brasileiras.
2. Poder consuine: 2.1. Conceio, naureza e ularidade. 2.2. Poder consuine maerial
e ormal. 2.3. Poder consuine originário e derivado. 2.4. Limiações ao poder consuine
derivado. 2.5. Poder consuine decorrene: espécies, caraceres e limiações. 2.6. Reorma
e revisão consucional. 2.7. Muação consucional.
3. Consuição: 3.1. Conceio. 3.2. Classicação das Consuições. 3.3. Esruura e elemenos
das consuições. 3.4. Funções das consuições. 3.5. Normas consucionais: classicações,
aplicabilidade e ecácia. 3.6. Consuição do Esado de Minas Gerais.
4. Hermenêuca consucional: 4.1. Méodos de inerpreação da Consuição. 4.2.
Princípios e écnicas de inerpreação consucional. 4.3. Princípios e regras. 4.4. Ponderação
de bens ou valores. 4.5. Limies da inerpreação consucional.
5. Princípios consucionais e princípios undamenais da Consuição de 1988.
6. Conrole de consucionalidade: 6.1. Conceio. 6.2. Pressuposos de consucionalidade
das espécies normavas. 6.3. Espécies de conrole de consucionalidade. 6.4. Ação direa

hps://diarioocial.deensoria.mg.de.br/ Edição de 23/06/2023 Página 59 de 82



de inconsucionalidade. 6.5. Ação declaraória de consucionalidade. 6.6. Ação direa de
inconsucionalidade por omissão. 6.7. Alegação de descumprimeno de preceio
undamenal. 6.8. Reclamação. 6.9. Conrole diuso e concenrado de consucionalidade em
âmbio esadual.
7. Direios e Garanas Fundamenais: 7.1. Direios e deveres individuais e colevos. 7.2.
Direios sociais. 7.3. Nacionalidade. 7.4. Direios polícos. 7.5. Pardos polícos. 7.6. Ações
consucionais: habeas corpus, mandado de segurança individual e colevo, mandado de
injunção, ação popular, habeas daa.
8. Organização do Esado: 8.1. Espécies ou pos de ormas de Esado. 8.2. Esado Federal:
caraceríscas. 8.3. Organização políco-adminisrava do Esado Brasileiro. 8.4. União,
Esados Federados, Municípios, Disrio Federal e Terriórios. 8.5. Reparção de
compeências. 8.6. Inervenção. 8.7. Adminisração Pública.
9. Organização dos Poderes: 9.1. Poder Legislavo: organização e aribuições; Congresso
Nacional; Câmara dos Depuados; Senado Federal; processo legislavo; scalização conábil,
nanceira e orçamenária; Tribunais de Conas. 9.2. Poder Execuvo: organização e
aribuições; responsabilidade do Presidene da República; Minisros de Esado; Conselho da
República e Conselho de Deesa Nacional. 9.3. Poder Judiciário: organização e aribuições.
9.4. Funções essenciais à Jusça. 9.4. Organização dos Poderes na Consuição do Esado de
Minas Gerais.
10. Município: 10.1. Auonomia políco-adminisrava; lei orgânica; compeências. 10.2.
Poder Legislavo: organização, aribuições e responsabilidades. 10.3. Poder Execuvo:
organização, aribuições e responsabilidades. 10.4. Fiscalização: conroles inerno e exerno.
11. Deesa do Esado e das insuições democrácas: Esado de Deesa e Esado de Sío;
Forças Armadas. Segurança Pública.
12. Tribuação e Orçameno: 12.1. Sisema ribuário nacional. 12.2. Finanças públicas.
13. Ordem econômica e nanceira: Princípios gerais da avidade econômica. Políca urbana.
Políca agrícola e undiária.
14. Sisema nanceiro nacional.
15. Ordem Social: Seguridade Social: saúde, previdência social, assisência social. Educação.
Culura e Desporo. Ciência, ecnologia e inovação. Comunicação social. Meio ambiene.
Família, criança, adolescene, jovem e idoso. Índios.
16. Disposições consucionais gerais e ransiórias - ADCT.
17. Súmulas, enunciados e inormavos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Jusça.
Funções da Deensoria Pública
1. A Deensoria Pública. Consrução Hisórica. A Deensoria Pública no Esado de Minas
Gerais.
2. A Deensoria Pública na Consuição Federal, na Consuição Esadual, no Código de
Processo Cível e no Código de Processo Penal brasileiro.
3. Princípios Insucionais da Deensoria Pública. Unidade. Indivisibilidade. Independência
Funcional. Auonomias da Deensoria Pública. Funcional. Adminisrava. Financeira.
4. A Deensoria Pública como Insuição Permanene, essencial à unção jurisdicional do
Esado. Relevância e essencialidade da Deensoria Pública no exercício da Cidadania e da
Deesa do Esado Democráco de Direio. A Deensoria Pública como Insuição Essencial à
Conciliação. A Lei Complemenar Federal nº 80/94 e Lei Complemenar Federal nº 132/09.
5. Deensoria Pública e Grauidade da Jusça: disnções. Pressuposos para obenção da
Grauidade da Jusça. Presunção de hipossuciência. Assisência jurídica inegral e grauia e
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assisência judiciária grauia.
6. O Deensor Público e a naureza da represenação do assisdo em juízo. Naureza jurídica
da armação de hipossuciência. Ampliude da Lei nº 1.060/50 e suas alerações. A
Deensoria Pública e o parocínio de pessoas jurídicas. A Lei nº 13.105/15.
7. A Esruura Organizacional e o Regime Jurídico dos membros da Deensoria Pública na
Consuição Federal. A Lei Complemenar Federal nº 80/94 e a Lei Complemenar Federal nº
132/09. A Lei Federal nº 8.112/90. 8. A Esruura Organizacional da Deensoria Pública do
Esado de Minas Gerais e o Regime Jurídico dos membros da Deensoria Pública na
Consuição Federal, na Consuição Esadual e na legislação insucional. A Lei
Complemenar Federal nº 80/94 e Lei Complemenar Federal nº 132/09. A Lei
Complemenar Esadual nº 65/2003 e suas alerações poseriores. A Lei Complemenar
Esadual nº 87/06. A Lei Complemenar Esadual n. 141/2016.
8. Os membros da Deensoria Pública como agenes polícos de ransormação social.
Garanas e Prerrogavas do Deensor Público. Deveres, proibições e impedimenos.
Independência Funcional do Deensor Público: conceio e modalidades. Independência
Funcional e hierarquia no âmbio inerno da Deensoria Pública. O poder de requisição do
Deensor Público.
9. Princípios Insucionais. Princípios da isonomia, ampla deesa e do conradiório e o dever
uncional do Deensor Público. O Deensor Público Naural.
10. Direio ao Acesso à Ordem Jurídica Jusa. Deensoria Pública e Jusça Grauia:
disnções. Pressuposos para obenção da Jusça Grauia. A Deensoria Pública e o
parocínio de pessoas jurídicas.
11. Negava de Parocínio. A Deensoria Pública e a Advocacia: disnções. Naureza jurídica
do vínculo exisene enre Deensor Público e assisdo. Honorários devidos à Deensoria
Pública.
12. Disnção enre as chamadas unções 'picas' e 'apicas' da Deensoria Pública, curadoria
especial, com seus poderes e limiações.
13. Prerrogavas processuais do Deensor Público. A inmação pessoal mediane enrega
dos auos e o prazo em dobro. Do livre exercício das unções da Deensoria Pública.
14. Auação do Deensor Público nos juizados da inância e da juvenude, nos juizados
especiais, nas varas cíveis, criminais e de amília. A Deensoria como órgão da execução
penal. Deensoria Pública e deesa judicial e exrajudicial de ineresses individuais, colevos
ou diusos.
15. Legimação para Ação Direa de Inconsucionalidade de ao normavo esadual.
16. Auação exrajudicial da Deensoria Pública. Conciliação, mediação e educação em
direios. Auação da Deensoria Pública nos serviços exrajudiciais (Carório e Regisros
Públicos – Lei 6015/73.
17. Órgãos da Adminisração Superior da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais.
Órgãos de Auação. Órgãos de Execução. Órgãos Auxiliares.
18. Da Deensoria Pública-Geral. Compeência e aribuições do Deensor-Público Geral e do
Subdeensor Público-Geral do Esado de Minas Gerais.
19. Do Conselho Superior da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais. Compeências e
Aribuições.
20. Da Corregedoria-Geral da Deensoria Pública do Esado de Minas Gerais. Compeências e
Aribuições.
21. A carreira de Deensor Público do Esado de Minas Gerais: Nomeação e Posse. Exercício.
Mobilidade Funcional. Promoção. Remoção.
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22. Os Membros da Deensoria Pública como agenes públicos. O Deensor Público como
Insrumeno de Transormação Social. Garanas e Prerrogavas do Deensor Público.
Princípio da Isonomia, Ampla Deesa e do Conradiório e o Dever Funcional do Deensor
Público. O Princípio da Indivisibilidade e a auonomia uncional do Deensor Público. O
Deensor Público como Insrumeno de Transação como Tíulo Jurídico Exrajudicial. Auação
da Deensoria Pública na eevação dos Direios e Garanas Fundamenais: da ampla deesa
e do conradiório.
23. O Deensor Público no Esado de Minas Gerais: Aribuições. Garanas e Prerrogavas.
24. Deveres. Impedimenos. Proibições. Incompabilidade. Suspeições. Regime Disciplinar.
Penalidades e Procedimeno Disciplinar.
25. Aribuições. O Deensor Público e a Curadoria Especial. A auação do Deensor Público
nos conios colevos. A dinâmica dos Núcleos Especializados. A auação do Deensor
Público no Processo Civil. Auação do Deensor Público no Processo Penal. A auação do
Deensor Público nos Juizados Especiais e nos Juizados da Inância e Juvenude. A auação do
Deensor Público na Jusça Miliar. A auação do Deensor Público do Esado no 2º Grau de
Jurisdição e nos Tribunais Superiores. O Deensor Público e o Processo Adminisravo.
Auação nos serviços noariais e de regisro (ar. 231 da CF/1988).

Analisa da Deensoria Pública/Psicólogo

Conhecimenos
Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA

PROGRAMA

Leiura e inerpreação de exos. Paragraação. Tipologia exual. Gêneros exuais:
esruura e unção. Princípios de exualidade: coesão e coerência exuais. Reerenciação.
Sequenciação. Argumenação. Conhecimenos linguíscos de acordo com a gramáca
radicional: ormação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras; colocação
pronominal; emprego de empos e modos verbais; esruuração sináca e semânca dos
ermos na oração e das orações no período: coordenação e subordinação; regência nominal
e verbal; uso do sinal indicavo de crase; concordância nominal e verbal. Variação linguísca,
norma padrão e siuações de comunicação. Emprego dos sinais de ponuação e eeios de
sendo.

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA

PROGRAMA

Consuição da República Federava do Brasil (Tíulo III, Capíulo VII: ars. 37, 38, 39 e 41;
Tíulo IV, Capíulo IV: ars. 127 a 135). Consuição do Esado de Minas Gerais (Tíulo III,
Capíulo I: ars. 13 a 29 e ar. 36; Capíulo II: ars. 119 a 132). Lei nº 14.184, de 31/01/2002,
que dispõe sobre o processo adminisravo no âmbio da Adminisração Pública Esadual. Lei
nº 12.527, de 18/11/2011, que regula o acesso a inormações. Decreo nº 46.644, de
06/11/2014, que dispõe sobre o Código de Condua do Agene Público e da Ala
Adminisração Esadual. Lei Esadual nº 22.790 de 27/12/2017, insui as carreiras de
Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública. Deliberação nº 110, de
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11/11/2019, que dispõe sobre o dealhameno das aribuições dos órgãos de apoio
adminisravo, dos serviços auxiliares e dos órgãos auxiliares da Deensoria Pública do
Esado, de que raa o ar. 6º, IV e V, da Lei Complemenar Esadual nº 65, de 16 de janeiro
de 2003. Lei nº 13.709, 14/08/2018, Lei Geral de Proeção de Dados. Lei nº 869, de
05/07/1952, dispõe sobre o Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas
Gerais, Disposições Preliminares, Tiulo I - Do Provimeno, Capiulo I - Disposições Gerais;
Capíulo IV - Da Transerência; Capiulo V - Da Permua; Capíulo VI - Da Reinegração;
Capíulo VII - Da Readmissão; Capíulo VIII - Da Reversão; Capíulo IX - Do Aproveiameno;
Capiulo X - Dos Aos Complemenares; Seção I - Da Posse; Seção II - Do Exercício, Tíulo II -
Da Remoção, Tíulo III - Da Readapação, Tíulo V - Da Frequência e Horário; Tíulo VI - Da
Vacância; Tíulo VII - Dos Direios, Vanagens e Concessões; Tíulo VIII - Dos Deveres e da
Ação Disciplinar. Éca no Serviço Público. Edior: Escola Nacional da Adminisração Pública -
ENAP, Módulos I, II e III.

NOÇÕES DE DIREITO

PROGRAMA

Princípios consucionais do Esado Brasileiro. Esado Democráco de direio. República
Federava do Brasil: direios e garanas undamenais; organização do Esado; organização
dos Poderes; aribuições dos Poderes. Poderes e deveres do adminisrador público.
Princípios básicos da adminisração pública: legalidade, moralidade impessoalidade,
razoabilidade, publicidade, eciência, segurança jurídica, movação, ampla deesa e
conradiório, e ineresse público. Poderes adminisravos. Serviços públicos. Aos
adminisravos. Improbidade Adminisrava. As unções essenciais à Jusça: Minisério
Público. Advocacia-Geral da União e do Esado de Minas Gerais. Deensoria Pública.
Princípios insucionais da Deensoria Pública. Organização da Deensoria Pública do Esado
de Minas Gerais. Carreiras de Técnico da Deensoria Pública e Analisa da Deensoria Pública.
Esauo dos Funcionários Públicos Civis do Esado de Minas Gerais. Súmulas, enunciados e
inormavos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jusça.
Teses de repercussão geral e de recursos repevos.

Conhecimenos
Especícos

PROGRAMA

Avaliação psicológica – ones undamenais de avaliação psicológica. Enrevisas e processos
de avaliação. - Adminisração de conios, negociação e omada de decisão. - Clima e culura
organizacional – inervenções e processo de mudança. - Comporameno humano nas
organizações – personalidade e emoções, percepção, movação, comporameno de grupo,
liderança e rabalho em equipe. Comunicação e omada de decisão. - Elaboração de
documenos escrios produzidos pelo psicológico: relaórios, pareceres, laudos e demais
documenos especícos à área de auação. 2 - Éca prossional do psicólogo nas relações de
rabalho. - Gesão de e com pessoas: Processos de inegração, conciliação, mediação,
loação, acompanhameno, movimenação, ormação, desenvolvimeno e promoção da
saúde. - Psicopaologia dos ransornos menais. - Proeção e assisência social. - Saúde
Menal: Psicodiagnósco, Idencação do problema, sinais e sinomas. - Trabalho em equipe

hps://diarioocial.deensoria.mg.de.br/ Edição de 23/06/2023 Página 63 de 82



muldisciplinar. - Treinameno e Desenvolvimeno de pessoas na organização.

ATOS ADMINISTRATIVOS

DEFENSORA PÚBLICA-GERAL

RESOLUÇÃO N° 1829/2023
Dispõe sobre a aberura de consula aos ineressados e ineressadas em parcipar de acumulação comparlhada na
Deensoria Cível da Unidade de Pouso Alegre.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, em exercício, no uso de sua aribuição previsa no ar.
9º, incisos I, III, XII, XVI, alínea ‘e, odos da Lei Complemenar n. 65, de 16 de janeiro de 2003 c/c ar. 11;
considerando o que consa no processo SEI 9990000001.004427/2022-87; considerando a aposenadoria do órgão
de execução da Deensoria Cível e o aual provimeno dos órgãos de execução na Unidade de Pouso Alegre e;
considerando a necessidade de connuidade do serviço público; e, por m, considerando a Deliberação n. 190/2021,
RESOLVE:
Ar. 1º Abrir edial de consula para inscrição dos Deensores Públicos e das Deensoras Públicas ineressadas em
cooperar, na orma de acumulação comparlhada, na Deensoria Cível da Unidade de Pouso Alegre.
§1º A cooperação será realizada de orma presencial, sem prejuízo das aribuições originárias, e compreenderá
auação judicial e exrajudicial nas áreas de amília, sucessões, ausência e inância e juvenude não inracional,
compreendendo aendimeno ao público, ajuizameno de ações, deesas, recursos, enre ouras previsas na
poraria 03/2021 da Coordenação Local de Pouso Alegre.
§2° A cooperação erá início em 09 de julho de 2023 e em previsão de érmino em 08 de janeiro de 2024, podendo
al período ser prorrogado, se or imprescindível para preservar a connuidade do serviço público ou anecipado,
caso seja necessário.
§3º Serão 02 (dois) Deensores ou Deensoras Públicas para exercício das aribuições.
Ar. 2º Esão habiliados odos os Deensores e Deensoras Públicas, priorizando-se na designação os criérios
previsos no ar. 8° e, ainda, observadas as limiações aos órgãos de execução que se enquadrem nas hipóeses do
ar. 10°, ambos da Deliberação 190/2021.
§1º A cooperação será realizada sem prejuízo das aribuições do cargo no órgão de auação do (a) cooperador (a).
§2º Os ineressados soliciarão inscrição por e-mail, aé às 12:00 horas do dia 29 de junho de 2023, direcionado ao
endereço cooperacao@deensoria.mg.de.br
§3º Não havendo inscrições, poderá ser nomeado evenual ineressado ou ineressada que vier a se inscrever
volunariamene ora do prazo inicial de inscrição, sem prejuízo da designação compulsória previsa no ar. 9º da
Deliberação 190/2021.
§4° A Deensoria Pública-Geral publicará no Diário Ocial Elerônico, imediaamene após o m do prazo previso no
§2º dese argo, o nome dos designados ou designadas para a cooperação emporária.
Ar. 3º Fica auorizada a acumulação de 01 (um) dia de crédio de compensação a cada 06 (seis) dias de exercício
cumulavo, cujo exercício dependerá de ajuse prévio com a respecva Coordenação do órgão de ularidade do
cooperador ou cooperadora designada, mediane apresenação de cerdão a ser expedida pela Coordenação e/ou
Chea de Gabinee, nos ermos do ar. 14, parágrao único, da Deliberação 190/2021.
Ar. 4º Esa Resolução enra em vigor na daa de sua publicação.
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